
Apartir de hoje, os
pernambucanos po-
derão escolher a Da-

ta Magna de Pernambuco.
O anúncio foi feito, ontem,
durante a assinatura do
convênio firmado pela As-
sembléia Legislativa e a
Associação das Empresas
de Rádio e Televisão de
Pernambuco (Asserpe). De
acordo com a autora do
Projeto de Lei nº 353/07,
deputada Terezinha Nunes
(PSDB), que institui a ce-
lebração da data, a inicia-
tiva tem o objetivo de de-
mocratizar o processo de
escolha. "Pernambuco foi
cenário de importantes mar-
cos históricos, mas  é um
dos poucos estados do País
que ainda não têm a sua
data magna", informou a
autora da proposição.

Cinco sugestões foram
apresentadas pelo Instituto
Arqueológico, Histórico e

Geográfico de Pernambuco
para apreciação do público:
13 de janeiro, que marcou a

execução de Frei Caneca; 27
de janeiro, data da Restau-
ração Pernambucana; 6 de

março, quando ocorreu a
Revolução Constitucionalista
de 1817; 5 de outubro, dia da
Convenção de Beberibe; e 10
de novembro, data da Pro-
clamação da República no
Senado de Olinda. AAsserpe
será responsável pela coorde-
nação da pesquisa, que será
operacionalizada por 73
emissoras de rádio até o pró-
ximo dia 30. O resultado será
apurado pela entidade e aca-
tado pelos deputados, no mo-
mento da discussão da pro-
posição.

Para o primeiro vice-
presidente da Casa, depu-
tado Izaías Régis (PTB),
iniciativas como a da cria-
ção da Data Magna de Per-
nambuco fazem com que  a
Alepe cumpra o papel de
fortalecer a educação no Es-
tado.

O presidente da Asserpe,
Marcos de Oliveira, anun-
ciou que a população do
Grande Recife poderá votar
ligando para o número
3207.22.33. No Interior, as
pessoas participarão por
meio de cartas ou depositan-
do votos em urnas localiza-
das nas emissoras de rádio.
"Agradeço à Assembléia pe-
lo convite e pela credibilida-
de depositada na Asserpe pa-
ra realizar o trabalho", disse
Oliveira.

Também será disponibili-
zado no site da Assembléia
Legislativa um link para par-
ticipar da enquete. Além dis-
so, três urnas foram instala-
das na Alepe, no prédio-sede,
no Anexo I e outra na Escola
do Legislativo, para que os
servidores e parlamentares
participem da escolha.

Você pode não perceber a
diferença entre as latinhas de
aço e as de alumínio quando
consome refrigerantes ou
cervejas. Mas a verdade é
que as de alumínio, diferen-
temente das de aço, são
100% recicláveis em
número ilimitado de vezes.
Esse e outros benefícios da
utilização do alumínio fo-
ram discutidos em audiência
pública da Comissão de
Meio Ambiente da Alepe, na
manhã de ontem, por
sugestão do 2º secretário da
Casa, deputado Raimundo
Pimentel (PSDB). O parla-
mentar é autor do Projeto de
Lei n° 72/2007, que proíbe,
em Pernambuco, a comer-
cialização de bebidas enva-
sadas em latas de aço.

A proposta foi rejeitada na
Comissão Constituição, Le-
gislação e Justiça por ser con-
siderada inconstitucional. O
colegiado julgou que o pro-
jeto fere o princípio da livre
iniciativa e, por isso, não
chegou a passar pelas outras
comissões. A idéia de Pi-
mentel em propor a reunião
foi ouvir a opinião das
entidades e órgãos públicos
ligados ao assunto, além de
mobilizar parlamentares e
organizações civis para apro-
var a proposta em Plenário e
incorporar sugestões à
proposição.

O parlamentar afirmou
que a iniciativa terá impactos
sociais, econômicos e am-
bientais importantes. "O
resgate das latas de alumínio

garante a renda de cerca de
cem mil pessoas no Estado.
Algumas empresas, por eco-
nomia, estão deixando de
utilizar alumínio nas latas e
passando a usar o aço e isso
traz duas repercussões", afir-
mou Pimentel, a primeira,
segundo ele, é o reflexo am-
biental, porque o aço é
nocivo ao ecossistema. A
outra é sobre os catadores,
que deixam de recolher
porque o apurado com o pro-
duto não vale a pena.

Segundo Pimentel, o quilo
do alumínio rende, em mé-
dia, R$ 3,20, enquanto o do
aço rende apenas R$ 0,20.
"Há, ainda, a questão de
energia. O processo de reci-
clagem do alumínio gasta
95% menos energia, se com-

parado ao consumo elétrico
quando o produto é fabricado
pela primeira vez. É uma
série de benefícios", acres-
centou Pimentel. A presi-
dente da Comissão, deputada

Ceça Ribeiro (PSB), lembrou
que há, também, o problema
do recolhimento de tributos
sobre as latas de aço. "Essas
latas são fabricadas no Ceará
e todo o ICMS fica para

aquele Estado. Pernambuco
fica apenas com o lixo
produzido por elas".

Para o tenente Ricardo
Couto, da Companhia Inde-
pendente de Policiamento
do Meio Ambiente (Cipo-
ma), "a livre iniciativa não
pode estar acima do meio
ambiente e das questões
socioeconômicas. "Isso é
uma inversão de valores. O
Cipoma é favorável à pro-
posta", frisou. A deputada
Elina Carneiro (PSB) não
pôde comparecer ao encon-
tro, mas enviou represen-
tante. Também participaram
o presidente da Cooperativa
de Catadores Pró-Recife,
José Cardoso, além de re-
presentantes de instituições
ligadas ao meio ambiente.
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População pode escolher  
Data Magna de Pernambuco

Audiência propõe uso de latas de alumínio

Assembléia Legislativa está disponibilizando urnas e link no site para votação
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ARGUMENTO - Produto pode ser reciclado inúmeras vezes
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PARCERIA - Primeiro vice-presidente, Izaías Régis, assinou convênio com a Asserpe
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Aprodução de queijo
artesanal em Per-
nambuco deverá ser

regida por legislação espe-
cífica. Ontem, a Comissão
de Constituição, Legislação
e Justiça (CCLJ) da Assem-
bléia aprovou o substitutivo
ao Projeto de Lei Desarqui-
vado nO 48/07, que trata do
tema. A matéria define os
procedimentos a serem
adotados durante a fabrica-
ção do queijo artesanal,
visando garantir a qualidade
do produto e estabelecer
exigências para a instalação
das queijarias.  

De acordo com a pro-
posição, a Agência de De-
fesa e Fiscalização Agrope-
cuária (Adagro) será res-
ponsável pela fiscalização
dos estabelecimentos e da
produção. “A fabricação do
queijo artesanal (coalho ou
manteiga) é uma das ativi-
dades que mais gera renda e
emprego no Interior do
Estado. Isso demonstra a
importância econômica e
social dessa atividade, espe-
cialmente para os pequenos
criadores do Agreste e Ser-

tão. Há a necessidade de es-
tabelecer uma legislação
específica, a fim de que as
pequenas fábricas possam
se adaptar às condições
sanitárias. As normas atuais
são simplesmente inalcan-
çáveis para os pequenos
fabricantes”, esclareceu, na
justificativa, o autor do pro-
jeto, deputado Claudiano
Martins (PSDB). 

O colegiado ainda apro-
vou quatro proposições,
rejeitou uma, retirou outras
seis da pauta de votação e
distribuiu oito. Entre as

aprovadas, está a da Lei
Complementar nO 358/07,
do Executivo, que trata do
Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos dos servido-
res efetivos da Fundação
Universidade de Pernambu-
co (UPE). 
REGIMENTO – Após a reu-
nião ordinária, a Comissão
de Justiça deu continuidade
à análise da proposta de
reforma do Regimento In-
terno da Casa. Ontem, fo-
ram debatidas as sugestões
apresentadas pelos parla-
mentares ao projeto inicial.

As idéias foram apresenta-
das pelo relator da matéria
no colegiado, deputado Au-
gusto Coutinho (DEM). En-
tre os pontos discutidos, a
modificação das competên-
cias da Comissão de Defesa
dos Direitos da Mulher, a
definição do dia da semana
em que serão realizados
Grandes Expedientes Espe-
ciais e a possibilidade de
realizar apartes com os
parlamentares sentados.

De acordo com o pre-
sidente da Comissão de Jus-
tiça, deputado José Queiroz
(PDT), o processo de ava-
liação está chegando à úl-
tima etapa. “O Regimento
Interno é a bíblia do par-
lamentar e precisa ser mo-
dernizado, ganhar um for-
mato que dê mais cele-
ridade ao processo legis-
lativo. Por isso, tivemos um
trabalho longo de quase
dois anos de debate. A idéia
é levar o projeto à discussão
em Plenário até o final do
ano e dotar a Assembléia, a
partir de 2008, de um novo
Regimento Interno”, afir-
mou.

CCLJ aprovou substitutivo ao Projeto Desarquivado 48/07

Regras disciplinam
produção de queijo

Estudos apontarão nova matriz
energética para Pólo Gesseiro

REGIMENTO - Análise do documento teve continuidade

JOÃO BITTA

ACORDO - Airinho pediu que políticos se mobilizem

O Pólo Gesseiro do Es-
tado poderá contar com uma
nova matriz energética, em
substituição à lenha retirada
da caatinga e utilizada atual-
mente. Ontem, o 2O secretá-
rio da Alepe, deputado Rai-
mundo Pimentel (PSDB),
informou que a decisão
surgiu numa reunião, na
última segunda-feira (12),
entre a Secretaria Estadual
de Ciência, Tecnologia e
Meio Ambiente; o Banco
Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), a Agência Esta-
dual de Meio Ambiente e
Recursos Hídricos (CPRH) e
empresários do setor.

De acordo com Pimentel,
ficou decidido, no encontro,
que o BNDES auxiliará na

liberação de financiamento
que possibilitem o estudo e
o investimento em novas
fontes de energia. "Não é
mais aceitável o uso da
caatinga, tendo em vista o
desgaste ambiental. A ve-

getação também não é
capaz de suprir a necessi-
dade do setor, que cresce de
8% a 10% ao ano", argu-
mentou. O tucano registrou
que a medida contribuirá
para a reabertura das 14

fábricas fechadas por causa
das agressões ao meio am-
biente.

"O fechamento das em-
presas aumentou o desem-
prego na região. Os estudos
procurarão apontar a nova
matriz energética segura, de
bom custo aos empresários
e que não prejudique o
ecossistema. Também será
uma oportunidade para as
fábricas resolverem as pen-
dências junto à CPRH e ao
Ibama", enfatizou. Pimentel
ainda ressaltou a sensibili-
dade do secretário estadual
de Ciência, Tecnologia e
Meio Ambiente, Aristides
Monteiro, e dos represen-
tantes dos órgãos de defesa
da natureza para solucionar
o conflito.

Araripe

Lentidão no ramal
da Transnordestina

A união de forças visan-
do garantir a implantação
do ramal da Ferrovia Trans-
nordestina que liga Salguei-
ro ao Porto de Suape foi de-
fendida, ontem, pelo depu-
tado Airinho (PSB). Ele ma-
nifestou preocupação com
as dúvidas sobre a constru-
ção desse trecho. Baseando-
se em artigo do ex-presiden-
te do Tribunal Regional Fe-
deral (5ª Região) desembar-
gador Francisco Cavalcanti,
publicado no Diario de Per-
nambuco, o socialista res-
saltou que a obra do ramal
Salgueiro-Porto de Pecém
(CE) está mais adiantada. 

De acordo com o texto,
as desapropriações para im-
plementar a ferrovia no
Ceará já vêm sendo pro-
postas. Cavalcanti ressaltou
que, caso se concretize a
preferência pelo Ceará, ha-
verá grande prejuízo para a
integração econômica de
Pernambuco, pois o escoa-
mento dos Pólos Gesseiro e
de Fruticultura será feito
por Pecém. "O trecho de
Pernambuco é crucial, re-
força a vocação de Salguei-
ro também como centro co-
mercial e de serviços. A
obra é ferramenta de inte-
gração e de desenvolvi-
mento de todas as regiões
do Estado", alertou Airinho. 

Preocupado com o teor
do artigo, o deputado soli-
citou informações ao de-
sembargador, que encami-
nhou relatórios de proces-
sos em que constam 27
desapropriações nas Varas
Federais pernambucanas,
movidas pelo Departamen-
to Nacional de Infra-Estru-
tura de Transportes (Dnit).
"Não há desapropriações
em direção a Serra Talhada,
mas, nas Varas de Juazeiro,
tramitam 117 processos.
Não se pode permitir que o
Dnit e a Companhia Ferro-
viária do Nordeste criem

essa distorção, priorizando
Pecém por interesse privado
em função de suas ligações
societárias com a Compa-
nhia Siderúrgica Nacional.
No Ceará, está sendo im-
plantada uma siderúrgica da
CSN. Isso não pode ser
aceito, porque as obras es-
tão sendo financiadas por
verbas públicas federais",
salientou, registrando a ne-
cessidade da Casa pedir in-
formações e manifestar pre-
ocupação junto ao Minis-
tério dos Transportes, Dnit e
ao Governo do Estado.

Os deputados Terezinha
Nunes e Raimundo Pimen-
tel, do PSDB, apartearam
Airinho. Para Terezinha, a
União transferiu para o
Estado a responsabilidade
de realizar as desapropria-
ções e lembrou que o sena-
dor Sérgio Guerra (PSDB)
vem lutando para a implan-
tação do trecho pernambu-
cano. "Não há evidências
que o ramal Salgueiro/Sua-
pe será construído. Na hora
em que o Governo Federal
passa a responsabilidade
para o Estado, praticamente
inviabiliza o projeto porque
não acredito que Pernambu-
co tenha recursos para isso.
O Estado precisa relatar o
que está acontecendo com
transparência", completou.

Pimentel registrou que
fez diversos pronunciamen-
tos sobre o fato. "É inacei-
tável que estejamos assistin-
do isso sem que haja uma
mobilização para reverter a
situação. O trecho do Ceará
é mais amplo, mais moder-
no e está mais adiantado que
o nosso", afirmou, con-
vocando o socialista a parti-
cipar da audiência que deve-
rá ser realizada, em dezem-
bro, na Comissão de De-
senvolvimento Econômico,
para debater a ferrovia e a
matriz energética para o
Pólo Gesseiro do Araripe.

Pernambuco

MADEIRA - Pimentel defende substituição da lenha

RINALDO MARQUES

RINALDO MARQUES
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Aradiodifusão per-
nambucana ganhou
uma homenagem

especial da Assembléia na
noite de ontem. Uma reu-
nião solene, proposta pelo
deputado Sérgio Leite
(PT), lembrou o Dia do
Radialista. A data é come-
morada em 7 de novem-
bro, dia do nascimento do
compositor, músico e ra-
dialista Ary Evangelista
Barroso, que marcou épo-
ca na radiofonia nacional.
A solenidade também lem-
brou o sindicato da ca-
tegoria.

As comemorações do
Dia do Radialista começa-
ram com o início das lutas
sindicais, em 21 de setem-
bro de 1945, após uma
conquista trabalhista. Na
época, o então presidente
da República, Getúlio Var-
gas, assinou um decreto
fixando o piso salarial para
os trabalhadores das em-
presas de radiodifusão. No
ano passado, uma lei
assinada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva
(PT) mudou a data para o
dia do nascimento de Ary
Barroso.

O deputado Sebastião
Rufino (DEM) coordenou
a solenidade e destacou

que a radiodifusão conti-
nua sendo um instrumento
importante na divulgação
de notícias no mundo. "O
rádio não é superado por
outros meios de comunica-
ção de massa, como a tele-
visão e a internet. Novas
técnicas e invenções sur-
gem, mas a eficiência do
rádio permanece nas resi-
dências, nos veículos, no
trabalho, sempre levando
informações à sociedade",
ressaltou.

Sérgio Leite lembrou
que a cerimônia era dedi-
cada aos profissionais que
fizeram parte da Era de
Ouro do Rádio e, até hoje,
defendem o veículo como
meio de comunicação de-
mocrático e popular. "Tam-
bém não podemos esquecer
os profissionais das rádios
comunitárias e das emisso-
ras do interior do Estado,
verdadeiros representantes
das lutas populares por
melhores condições de vida
e interlocutores dos anseios
populares", frisou o petista,
acrescentando que a Casa
pretende transformar a
homenagem no Prêmio Ary
Barroso para valorizar os
profissionais de destaque.

O presidente do Sindi-
cato dos Radialistas de

Pernambuco, Inaldo Salus-
tiano da Silva, agradeceu
em nome da categoria e
declarou que o profissio-
nal tem "o dom de con-
quistar o ouvinte". "A ho-
menagem da Assembléia é
um marco na existência do
nosso sindicato", disse,
após receber uma placa co-
memorativa.

Na ocasião, foram ho-
menageados alguns profis-
sionais, como Lelino Man-
zela (Rádio Jornal), Ge-
raldo Freire (Rádio Jornal),
Elias Lourenço (Rádio
Folha), Valdir Bezerra
(Rádio Capibaribe), Luiz
Cavalcanti (Rádio Tran-
samérica), Marise Rodri-
gues (Rádio Folha), Antô-
nio Carlos, Dulce Melo
(Prefeitura do Recife),
Aluízio Alves (Rádio Jor-
nal de Garanhuns), Roberto
Souza e Paulo Marques (in
memoriam), entre outros. 

Também compareceram
à solenidade o presidente
da Associação das Empre-
sas de Radiodifusão de Per-
nambuco (Asserpe), Mar-
cos Oliveira; o diretor da
Rádio Folha e da Folha de
Pernambuco, Henrique
Barbosa; e o coordenador
de jornalismo da Rádio Jor-
nal, Carlos Moraes.

Solenidade foi proposta pelo petista Sérgio Leite

Alepe presta
homenagem aos

radialistas

A vitória do tenente-co-
ronel Romero Ribeiro na
eleição para presidente do
Clube dos Oficiais da Polícia
e do Corpo de Bombeiros
Militar foi registrada, ontem,
pelo deputado Alberto Feito-
sa (PR). "O comandante da
Rádio Patrulha atua como
efetivo da Polícia Militar há
mais de 26 anos, passando
por diversas funções. A con-
quista, com mais de 70% dos
votos apurados, mostrou o
quanto o oficial é querido pe-
los seus companheiros", fri-

sou. Aeleição foi realizada na
última sexta-feira (9).

Feitosa ressaltou a im-
portância do espaço para os
militares. "Neste ambiente de
lazer, entretenimento, prática
de esportes e interação social,
os policiais podem aliviar o
estresse diário", disse. Segun-
do ele, a mudança das dire-
ções dos clubes e das asso-
ciações da PM é uma tendên-
cia que vem se consagrando.
"Todos que se preocupam
com segurança pública sa-
bem o quanto este momento
é importante para melhorar a
qualidade do trabalho".

Clube dos Oficiais sob nova direção
Polícia Militar

FEITOSA - Registro

RINALDO MARQUES

O motim que acontece
desde domingo no Presídio
Aníbal Bruno, voltou a ser
debatido, ontem, na Alepe.
Os líderes da Oposição e do
Governo, deputados Pedro
Eurico (PSDB) e Isaltino
Nascimento (PT), respectiva-
mente, trataram do assunto.
Eurico falou sobre a visita de
parlamentares da Comissão
de Cidadania à unidade pri-
sional e defendeu a privatiza-
ção dos presídios como alter-
nativa. Nascimento, por sua
vez, ressaltou as medidas do
Governo para amenizar os
problemas do sistema pri-
sional de Pernambuco.

"Se o Estado não tem con-
dições de manter as unidades,
que discuta a privatização. O
que está se propondo é o ge-
renciamento do sistema",
afirmou Eurico. Para ele, a
questão merece uma reflexão
profunda. "De nada vai a-
diantar estancar uma rebelião
sem ir às raízes do problema.
O sistema penitenciário en-
contra-se completamente fa-
lido. Não adianta procurar
culpados. A solução concreta
é uma reflexão profunda
dessa situação", ressaltou.

Isaltino Nascimento desta-
cou que os problemas não
acontecem apenas no Aníbal
Bruno. "O Aníbal é a maior
unidade prisional pública do
Brasil, mas temos conflitos
em todas as unidades do
Estado, e o governo vem
agindo", observou, afirman-
do que a comissão parla-
mentar proposta por Eurico
para ir a Minas Gerais em
busca de informações sobre a
privatização dos presídios,
local onde a medida está dan-

do certo, é desnecessária. "O
Estado já tomou a decisão
política de que haverá uma
Parceria Público-Privada.
Vão ser construídos dois pre-
sídios, um no Agreste e outro
na RMR. E as três unidades
de Itamaracá serão desativa-
das. Outros dois presídios,
um para abrigar mulheres e
outra para jovens de 18 a 25
anos, também serão construí-
dos, além das cadeias públi-
cas, que serão reformuladas",
anunciou. "Isso mostra que o
Governo não está passivo. É
preciso ressaltar que essas
atitudes já deveriam ser to-
madas antes. Há quanto tem-
po o povo de Itamaracá recla-
ma dos presídios?", indagou.

Em aparte, os deputados
Terezinha Nunes (PSDB) e
Maviael Cavalcanti (DEM)
cobraram uma ação do Exe-
cutivo. "O que assistimos é o
aparelho policial acuado",
afirmou a tucana. "Falta agili-
dade do Estado", frisou Ca-
valcanti. A deputada Miriam
Lacerda (DEM) lembrou
que, em Caruaru, no Agreste,
o Presídio Plácido de Souza
foi construído para acomodar
90 apenados, mas tem 750.

"Entretanto, não há rebeliões
porque existe parceria entre a
prefeitura e sociedade e os
presos são mantidos ocupa-
dos com trabalho". Para o
deputado Soldado Moisés
(PSB), a origem da situação
no Aníbal Bruno está no pas-
sado. "O Aníbal Bruno tem
capacidade para 450 presos e,
hoje, tem mais de 3,5 mil. É
um depósito de humanos.
Um barril de pólvora. Mas a
situação está assim por falta
de investimentos sociais do
governo passado", disparou.

O deputado João Negro-
monte (PMDB) elogiou o
comportamento dos guardas
especiais temporários presen-
tes nas galerias, no Plenário.
Durante toda a reunião, os
agentes assistiram atentos aos
discursos. Sílvio Costa Filho
(PMN) disse que irá sugerir
ao governo que analise a
questão da privatização dos
presídios. Para Luciano Mou-
ra (PCdoB), foi "oportuno e
louvável" o debate, "mas a
discussão precisa ser mais
ampla". "A crise do sistema
penitenciário não é uma
questão de Pernambuco e,
sim, nacional", frisou. 

Deputados voltam a avaliar
crise no sistema penitenciário

Segurança

EURICO E ISALTINO - Soluções diferentes para o conflito

RINALDO MARQUES

PLACA- Presidente do Sindicato (c) foi agraciado por Sebastião Rufino e Sérgio Leite 

RINALDO MARQUES
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Acrise financeira dos
produtores de leite,
a baixa capacidade

de investimento dos em-
presários, provocada pelos
elevados juros, secas e
fragilidades da agropecuá-
ria, e a queda na produção
de milho, mandioca e feijão
são alguns dos problemas
enfrentados pelos agricul-
tores do Agreste. A denún-
cia foi feita, ontem, pelo
deputado Esmeraldo Santos
(PR), que solicitou ao go-
vernador Eduardo Campos
(PSB) que interceda junto
ao Governo Federal, a fim
de que sejam liberados
recursos para a região. "Este
assunto exige soluções ime-
diatas, sob pena de, no
futuro, a região se trans-
formar num ponto de es-
trangulamento para o de-
senvolvimento do Estado",
frisou.

O parlamentar disse re-
conhecer os esforços do
Governo Estadual ao esti-
mular o crescimento do
Agreste, mas, que os desa-
fios são muitos. "A região
reúne cerca de dois milhões
de pessoas, o equivalente ao
número de habitantes do
Estado de Sergipe, e repre-
senta 42% da população
rural de Pernambuco", justi-
ficou, sugerindo reuniões de
trabalho com a participação
de parlamentares, prefeitos,
técnicos, agricultores e em-

presários com a finalidade
de definir e executar um
programa especial para a lo-
calidade. 

Em apartes, os deputados
Maviael Cavalcanti (DEM),
Alberto Feitosa (PR), Rai-
mundo Pimentel (PSDB),

Isabel Cristina (PT) e Sílvio
Costa Filho (PMN) também
se pronunciaram. "É preciso
ampliar o número de téc-
nicos e dar mais apoio aos
pequenos e médios agricul-
tores", frisou Cavalcanti.
Feitosa e Sílvio Costa Filho
sugeriram que a Comissão
de Agricultura da Casa rea-
lize uma audiência pública
para debater o assunto.
Pimentel chamou a atenção
para a agricultura familiar e
Isabel Cristina ressaltou que
este ano 130 novos técnicos
concursados foram contra-
tados e que a intenção do
governador é aumentar este
número e instalar um es-
critório da Empresa Per-
nambucana de Pesquisa
Agropecuária (IPA) em to-
dos os municípios.    

Juros altos e baixa capacidade de investimento são problemas apontados

Esmeraldo denuncia crise na
agroindústria do Estado

A fase de testes para re-
verter o fluxo da Adutora de
Tabocas e, assim, possibili-
tar que a água que sai de Ju-
cazinho para Caruaru tam-
bém contemple Santa Cruz
do Capibaribe foi anun-
ciada, ontem, pelo deputado
Antônio Figueirôa (PTB).

"Essa reversão vai mi-
nimizar o problema de abas-
tecimento no Pólo de Con-
fecções do Agreste e evitará
que famílias de baixa renda
precisem abdicar de neces-
sidades vitais para comprar
duas ou três latas d'água",
observou.

O petebista lembrou a
luta pela inclusão de Santa
Cruz do Capibaribe no sis-
tema de distribuição de

água da Barragem de Ju-
cazinho, desde 2004, e res-
saltou o trabalho realizado
pelo presidente da Compa-
nhia de Saneamento de

Pernambuco (Compesa),
João Bosco de Almeida, e
pelo gerente regional de
Caruaru, Marconi de Aze-
vedo Soares.

Água de Jucazinho para
Sta Cruz do Capibaribe

Saneamento

FIGUEIRÔA - Petebista anunciou fase de testes

RINALDO MARQUES

O artigo intitulado Ro-
berta e a sua missão Dia-a-
Dia, publicado no Jornal
do Commercio, no domin-
go passado (11), repercutiu
durante o Pequeno Expe-
diente. O texto, escrito por
Ivanildo Sampaio, foi ci-
tado, ontem, pelo deputado
Antônio Moraes (PSDB) e
fala da decisão da diretoria
do JC em passar a titula-
ridade da Coluna Social
Dia-a-dia para a jornalista
Roberta Jungmann.

"O artigo enaltece o
trabalho da jornalista, que
trabalhava há oito anos
como assistente de Oris-
mar Rodrigues. Ivanildo
ressalta que Roberta assu-
miu a coluna por mereci-
mento, mas lamenta que
tenha sido em razão da
morte de Rodrigues", ex-
plicou.

Na reunião, o parla-
mentar ainda solicitou um
Voto de Aplausos para o
Memorial São José - Hos-
pital e Clínicas, pelos 18
anos de fundação. "O Me-
morial São José foi pio-
neiro na realização de
transplante de fígado, no

Norte e Nordeste, e tam-
bém foi o primeiro a im-
plantar o exame de resso-
nância magnética na
região", ressaltou, parabe-
nizando o trabalho realiza-
do pelo presidente da insti-
tuição, José Aécio Fernan-
des Vieira.

Moraes repercute artigo do JC
Coluna Dia-a-dia

TRABALHO - Texto elogia jornalista Roberta Jungmann

RINALDO MARQUES

REBANHO - Crise financeira dos produtores de leite também preocupa deputado

AUXÍLIO - Esmeraldo quer ajuda do Governo Federal

RINALDO MARQUES

Governistas
listaram
ações

favoráveis
ao

segmento

RINALDO MARQUES
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ATO Nº 751/07
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE
PERNAMBUCO, no uso das suas atribuições, cumprindo o que dispõe
§2º, do artigo 96, do Regimento Interno, tendo em vista o Requerimento
nº 1201/2007, de autoria do Deputado Augusto César Filho, aprovado
pelo Plenário no dia 13 de novembro de 2007.
RESOLVE: Criar uma Comissão Especial, composta de 05 (cinco)
membros, com prazo de duração de 120 (cento e vinte) dias, com a
finalidade de acompanhar e discutir a implementação da Lei
Complementar Federal nº 123/06 (Lei Geral da Micro e Pequena
Empresa) no Estado de Pernambuco. 

Sala Torres Galvão, em 13 de novembro de 2007.

GUILHERME UCHÔA
Presidente

Centésima Trigésima Terceira Reunião Ordinária da Primeira Ses-
são Legislativa Ordinária da Décima Sexta Legislatura, realizada
em 14 de novembro de 2007, às 10:30 horas.

Ordem do Dia

Discussão Única do Parecer de Redação Final nº 950/2007
Autora: Comissão de Redação de Leis

Oferece Redação Final ao Projeto de Lei Ordinária n° 252/2007, de
autoria do Deputado Henrique Queiroz que institui o Dia da Agricultura
Familiar no Estado de Pernambuco e dá outras providências.

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/11/2007.

Discussão Única do Projeto de Resolução n° 370/2007
Autora: Mesa Diretora

Concede licença em caráter cultural, quando estará ausente do
Território Nacional, sem ônus para esta Casa, no período de 13 a 20 de
novembro do corrente ano ao Deputado Clodoaldo Magalhães.

(Parecer nº 943)

DIÁRIO OFICIAL DE - 14/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1718/2007
Autor: Dep. Augusto Coutinho

Apelo ao Prefeito do município do Paulista e ao Secretário de Serviços
Públicos no sentido de providenciarem a iluminação pública da entrada
da Rua Cajueiro Seco, no bairro do Janga, naquele município.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1719/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Apelo ao Governador do Estado no sentido de viabilizar a construção de
casas para policiais e bombeiros militares em parte do terreno do 5º
BPM, em Petrolina, que faz parte da instituição da Polícia Militar.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1720/2007
Autor: Dep. Airinho de Sá Carvalho

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário das Cidades e ao
Secretário dos Esportes no sentido de viabilizarem a implementação do
Programa Academia da Cidade em Salgueiro.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1721/2007
Autor: Dep. Izaías Régis

Apelo ao Governador do Estado e ao Gerente Geral do Prorural no
sentido de verificar a possibilidade de construir cinqüenta cisternas para

as comunidades de Ouro Branco e Lagoa do Pé de Serra em
Venturosa.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1722/2007
Autor: Dep. Barreto

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Agricultura e Reforma
Agrária e ao Diretor Presidente do Ceasa e ao Diretor do Centro de
Programas Especiais do Ceasa/OS no sentido de incluir o Centro de
Assistência Social Dr. Tancredo Neves no Programa Sopa Amiga.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1723/2007
Autora: Dep. Elina Carneiro

Apelo ao Governador do Estado e ao Secretário de Agricultura e
Reforma Agrária no sentido de implantar o Programa do Leite no Clube
de Mães da Muribeca I, no município do Jaboatão dos Guararapes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1724/2007
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e
Presidente da Compesa no sentido de realizar estudo de viabilidade
técnica e verificar a necessidade de implantação de um dessalinizador
na Estação de Tratamento de Água do Distrito de Ameixas, pertencente
ao município de Cumaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1725/2007
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos e
Presidente da Compesa no sentido de realizar estudo de viabilidade
técnica e verificar a necessidade de implantação de uma Mini Estação
de Tratamento de Água, no Sítio Lagoa de Chã, localizado no Distrito de
Ameixas, pertencente ao município de Cumaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1726/2007
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Apelo ao Governador do Estado, ao Secretário de Recursos Hídricos
e Presidente da Compesa no sentido de realizar estudo de
viabilidade técnica e verificar a necessidade de implantação de rede
de abastecimento d’água do município de Cumaru, zona urbana e
rural, através da Adutora de Jucazinho para atender todo o
município.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única da Indicação n° 1727/2007
Autor: Dep. José Queiroz

Apelo ao Delegado Regional do Trabalho objetivando a instalação de
uma Agência do Trabalho no município de Santa Cruz do Capibaribe.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1209/2007
Autor: Dep. Augusto Coutinho

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa o artigo: Soberba, de
autoria do líder do DEMOCRATAS na Câmara dos deputados, Onyx
Lorenzoni, publicado no Jornal O Globo, seção Opinião, em 5 de
novembro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1210/2007
Autor: Dep. Augusto Coutinho

Voto de Congratulações com à Associação Brasileira de Agências de
Viagens de Pernambuco - AMBAV-PE, por ocasião da posse do novo
presidente, da nova diretoria executiva e dos conselheiros nacionais e
seus suplentes.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1211/2007
Autor: Dep. Augusto Coutinho

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa o artigo: A calçada de
Copacabana, de autoria da Desembargadora Federal Margarida
Cantarelli, publicado no Diário de Pernambuco, seção Opinião, em 4 de
novembro do corrente ano.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1212/2007
Autora: Dep. Comissão Parlamentar de Inquérito da CELPE

Solicita que seja prorrogada por mais quarenta e cinco dias para
conclusão do relatório da Comissão Parlamentar de Inquérito,
criada conforme Ato nº 430/2007, com a finalidade de apurar as
práticas abusivas e lesivas aos direitos dos consumidores e
usuários dos serviços de distribuição de energia elétrica,
sistematicamente perpetradas pela Celpe, bem como o
descumprimento do contrato de alienação do controle acionário,
no que tange à obrigação de aplica 2% em eletrificação rural e de
adquirir energia ao menor preço de custo.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1213/2007
Autor: Dep. Eduardo Porto

Voto de Aplauso ao Delegado Dr. Joel Venâncio da Silva Júnior, pela
sua atuação a frente do Departamento de homicídios e Proteção à
Pessoa - DHPP.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1214/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao Diretor do Setor Jurídico, Sd. PM Luciano de Melo
Falcão, pelo desempenho e competência que vem atuando na
Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e
Bombeiros Militares - ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1215/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao Diretor de Assistência Social, Sd. PM Romero dos
Santos Galindo, pelo pelo desempenho e competência que vem
atuando na Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais
e Bombeiros Militares - ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1216/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso a advogada Dra. Kátia Suzana Leal Paes Barreto, pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1217/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso a advogada Dra. Maria Nazaré Oliveira de Araújo, pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1218/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso a advogada Dra. Luzileide Pereira Sampaio, pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1219/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso a advogada Dra. Elizabeth de Carvalho Simplício pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1220/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao advogado Dr. José Coriolano da Silva Filho, pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1221/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao advogado Dr. Adalberto José de Carvalho pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1222/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso a advogada Dra. Cinthia Maria de Almeida pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1223/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao Diretor de Esportes, Cultura e Lazer, Sd. PM José
Carlos Oliveira dos Santos pelo desempenho e competência que vem
atuando na Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais
e Bombeiros Militares - ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1224/2007
Autor: Dep. Soldado Moisés

Voto de Aplauso ao advogado Dr. Clóvis Fernando Martins pelo
desempenho e competência que vem atuando na Associação
Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares -
ASC-PE.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1225/2007
Autor: Dep. Antônio Moraes

Solicita que seja transcrito nos Anais desta Casa o artigo publicado no
Jornal do Commercio, edição de 11 de novembro do corrente ano,
intitulado: Roberta e a sua Missão Dia-a-dia, de autoria do Jornalista
e Diretor de Redação do JC, Ivanildo Sampaio.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1226/2007
Autor: Dep. Antônio Moraes

Voto de Aplauso ao Hospital Memorial São José pelo aniversário de
dezoito anos de sua fundação.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1227/2007
Autora: Dep. Terezinha Nunes

Voto de Aplauso à Diretora do Colégio Fernando Ferrari, Senhora Maria
Luíza da Rocha Leite, pela forma exemplar que recebe, acolhe e
estimula os alunos com necessidades especiais, transformando o
Colégio Fernando Ferrari num caminho a ser seguido por todas as
escolas pernambucanas.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

Discussão Única do Requerimento n° 1228/2007
Autor: Dep. Eriberto Medeiros

Voto de Pesar pelo falecimento da Senhora Josefa Maria da Conceição,
ocorrido em 8 de novembro do corrente ano na cidade de Cumaru.

DIÁRIO OFICIAL DE - 13/11/2007

ATA DA CENTÉSIMA TRIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO ORDI-
NÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA DÉ-
CIMA SEXTA LEGISLATURA, REALIZADA EM 12 DE NOVEMBRO
DE 2007.

PRESIDÊNCIA DOS EXCELENTÍSSIMOS SENHORES DEPUTA-
DOS GUILHERME UCHÔA, IZAÍAS RÉGIS E ELINA CARNEIRO.

AOS 12 (DOZE) DIAS DO MÊS DE NOVEMBRO DO ANO DE 2007
(DOIS MIL E SETE), ÀS 14 (CATORZE) HORAS E 30 (TRINTA)
MINUTOS, COM A PRESENÇA INICIAL DOS DEPUTADOS
AGLAILSON JÚNIOR, AIRINHO DE SÁ CARVALHO, ALBERTO
FEITOSA, ANDRÉ CAMPOS, AUGUSTO COUTINHO, BARRETO,
BRINGEL, CARLALAPA, CARLOS SANTANA, CEÇARIBEIRO, CIRO
COELHO, CLAUDIANO MARTINS, CLODOALDO MAGALHÃES,
CORONEL JOSÉ ALVES, EDUARDO PORTO, ELIAS LIRA, ELINA
CARNEIRO, ERIBERTO MEDEIROS, ESMERALDO SANTOS,
GERALDO COELHO, GUILHERME UCHÔA, IZAÍAS RÉGIS, JOÃO
NEGROMONTE, JOSÉ QUEIROZ, LOURIVAL SIMÕES, LUCIANO
MOURA, MANOEL FERREIRA, MAVIAEL CAVALCANTI, MIRIAM
LACERDA, PEDRO EURICO, RAIMUNDO PIMENTEL, SEBASTIÃO
RUFINO, SÍLVIO COSTA FILHO, SOLDADO MOISÉS, TERESA
LEITÃO E TEREZINHA NUNES, TENDO JUSTIFICADO SUAS
AUSÊNCIAS OS DEPUTADOS ANTÔNIO FIGUEIRÔA, ANTÔNIO
MORAES, AUGUSTO CÉSAR FILHO, EDSON VIEIRA, HENRIQUE
QUEIROZ, ISABEL CRISTINA, ISALTINO NASCIMENTO, JOÃO
FERNANDO COUTINHO, MARCANTÔNIO DOURADO E SÉRGIO
LEITE, ENCONTRANDO-SE LICENCIADO O DEPUTADO RICARDO
TEOBALDO, CONSTATADO O QUORUM REGIMENTAL, O SENHOR
PRESIDENTE DECLARA ABERTA A REUNIÃO. OCUPAM,
RESPECTIVAMENTE, AS CADEIRAS DE PRIMEIRO-SECRETÁRIO
E DE SEGUNDO-SECRETÁRIO OS DEPUTADOS TEREZINHA
NUNES E JOÃO NEGROMONTE. LIDAS, SÃO APROVADAS AS
ATAS DAS REUNIÕES ANTERIORES. PROSSEGUINDO, O
SENHOR PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO PRIMEIRO-
SECRETÁRIO, QUE PROCEDE À LEITURA DO EXPEDIENTE. ISTO
FEITO, O SENHOR PRESIDENTE O ENVIA À PUBLICAÇÃO. NO
HORÁRIO RESERVADO AO PEQUENO EXPEDIENTE, O SENHOR
PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA AO DEPUTADO CLAUDIANO
MARTINS, QUE REGISTRAA PARTICIPAÇÃO PELA PRIMEIRA VEZ
DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO,
JUNTAMENTE COM A COMISSÃO DE AGRICULTURA E POLÍTICA
RURAL, COM UM STAND NA EXPOSIÇÃO NORDESTINA DE
ANIMAIS DO CORDEIRO, REALIZADA NESTA CAPITAL. USA DA
PALAVRA O DEPUTADO PEDRO EURICO, QUE FAZ
COLOCAÇÕES SOBRE A TENTATIVA DO SECRETÁRIO DE
TRANSPORTES DE DESVIRTUAR A DISCUSSÃO SOBRE A
PROBLEMÁTICA DA RODOVIA BR-232. FINALIZANDO,
ESCLARECE QUE O PROBLEMA DA RODOVIA É DE FALTA DE
CONSERVAÇÃO. (ASSUME A PRESIDÊNCIA O DEPUTADO IZAÍAS
RÉGIS). SEGUE NA TRIBUNA O DEPUTADO ESMERALDO
SANTOS, QUE DISCORDA DO PRONUNCIAMENTO DO
DEPUTADO PEDRO EURICO, ASSINALANDO AS EXPLICAÇÕES
DO SECRETÁRIO DE TRANSPORTES SOBRE AS DENÚNCIAS
FEITAS PELA OPOSIÇÃO A RESPEITO DA RODOVIA BR-232.
FINALIZANDO, COMEMORA QUE O MESMO ASSEGUROU A
DUPLICAÇÃO DA VIA ATÉ O MUNICÍPIO DE SÃO CAETANO. NA
SEQÜÊNCIA, A DEPUTADA TEREZINHA NUNES RELATA VISITA
FEITA EM COMPANHIA DO DEPUTADO PEDRO EURICO AO
PRESÍDIO ANÍBALBRUNO. CONTINUANDO, INFORMAQUE FICOU
HORRORIZADA COM OS RELATOS DOS PRESIDIÁRIOS E QUE
TRÊS PAVILHÕES FORAM DESTRUÍDOS, COM UM SALDO DE UM
MORTO E VÁRIOS FERIDOS. FINALIZANDO, CONSIDERA
IMPRESCINDÍVEL UM ENTENDIMENTO DOS TRÊS PODERES
PARA SE ENCONTRAR UMA SOLUÇÃO. A SEGUIR, O DEPUTADO
JOSÉ QUEIROZ AFIRMA QUE O SECRETÁRIO DE TRANSPORTES
VEIO ACOMPANHADO DE TÉCNICOS QUE TROUXERAM
ESTUDOS SOBRE A RODOVIA BR-232. FINALIZANDO, OPINA QUE
A OPOSIÇÃO MUDOU O FOCO DA DISCUSSÃO, QUE ERA A MÁ
QUALIDADE DO MATERIAL USADO NA OBRA. OCUPA A DEPU-

Ata

Ordem do Dia

Ato

PODER LEGISLATIVO
Mesa Diretora: Presidente, Deputado Guilherme Uchoa; 1º Vice-Presidente, Deputado Izaías Régis; 2º Vice-
Presidente, Deputado Ciro Coelho; 1º Secretário, Deputado João Fernando Coutinho; 2º Secretário, Deputado
Raimundo Pimentel; 3º Secretário, Deputado Sérgio Leite; 4º Secretário, Deputado Henrique Queiroz. Pro-
curadoria Geral, Ismar Teixeira Cabral (procurador-geral); Superintendência Geral, Paulo César Menezes
Teixeira (Superintendente-geral); Assistência Legislativa, Ana Olímpia Celso de M. Severo (Assistente Chefe);
Superintendência Administrativa, Adriana Alves Araújo (Superintendente); Superintendência de Recursos
Humanos, Karla de Fátima Mendes Vieira (Superintendente); Superintendência de Modernização
Institucional e Tecnológica, Braulio José de Lira C. Torres; Superintendência de Planejamento e Execução
Orçamentária e Financeira, Marcelo Cabral e Silva (Superintendente); Cerimonial, Francklin Bezerra Santos
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TADA TERESA LEITÃO, QUE DESTACA VISITA FEITA À ÚLTIMA
MOSTRA CULTURAL DO COLÉGIO ESTADUAL DE CARUARU,
OCORRIDA NA SEMANA PASSADA, A CONVITE DESTE.
CONTINUANDO, LEMBRA QUE A ESCOLA FOI UMA DAS SETENTA
E DUAS INTERDITADAS NO INÍCIO DO ANO PELO GOVERNO DO
ESTADO POR ESTAR COM O TETO PRESTES A DESABAR,
COMENTANDO A RECUPERAÇÃO DO TETO. PROSSEGUINDO,
ELOGIA O CARÁTER PEDAGÓGICO DA MOSTRA. FINALIZANDO,
AFIRMA QUE, POR MAIS PROBLEMAS E DIFICULDADES QUE SE
TENHA, A ESCOLA PÚBLICA É UM ESPAÇO PERFEITAMENTE
POSSÍVEL DE SOCIALIZAÇÃO DO CONHECIMENTO, E
AGRADECE AO DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ POR CEDER O
ESPAÇO DE SEU ESCRITÓRIO PARA A REALIZAÇÃO O EVENTO.
FINALMENTE COM A PALAVRA O DEPUTADO ALBERTO FEITOSA,
ÚLTIMO ORADOR INSCRITO NO PEQUENO EXPEDIENTE, QUE
APRESENTA VOTO DE APLAUSO AO COMANDANTE-GERAL DO
CORPO DE BOMBEIROS MILITARES DE PERNAMBUCO,
CORONEL CARLOS EDUARDO POÇAS AMORIM CASANOVA,
PELA BRILHANTE ATUAÇÃO NA COORDENAÇÃO DO SEMINÁRIO
NACIONAL DE BOMBEIROS – SENABOM, REALIZADO NOS DIAS
TREZE A QUINZE DO CORRENTE NO ESTADO, QUE CONTOU
COM A PRESENÇA DO MINISTRO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL,
SR. GEDDEL VIEIRA LIMA. A DEPUTADA TEREZINHA NUNES,
AFIRMANDO TER SIDO CITADA PELO DEPUTADO JOSÉ
QUEIROZ, SOLICITA O USO DA PALAVRA AO SENHOR
PRESIDENTE, NOS TERMOS DO ART. 212, §5º, DO REGIMENTO
INTERNO, QUE O CONCEDE. EM SEGUIDA, A PARLAMENTAR
DISCORDA DO PRONUNCIAMENTO DO DEPUTADO JOSÉ
QUEIROZ, AFIRMANDO QUE TALVEZ ESTE TENHA SIDO O
DEPUTADO MAIS BENEFICIADO PELARODOVIA, POIS TODOS OS
DIAS AUTILIZAEM SUAS IDAS E VINDAS ACIDADE DE CARUARU.
ENCERRADO O PEQUENO EXPEDIENTE, O SENHOR
PRESIDENTE SUSPENDE A REUNIÃO POR CINCO MINUTOS
PARA QUE OS CONVIDADOS DO GRANDE EXPEDIENTE
ESPECIAL ADENTREM NO PLENÁRIO DA CASA JOAQUIM
NABUCO. REABERTOS OS TRABALHOS, O SENHOR
PRESIDENTE ANUNCIA O GRANDE EXPEDIENTE ESPECIAL E
COMUNICA QUE O MESMO SERÁ DEDICADO A UMA
COMEMORAÇÃO PELOS VINTE E CINCO ANOS DA FEDERAÇÃO
DAS MULHERES PERNAMBUCANAS, DE ACORDO COM O
REQUERIMENTO Nº 1035/2007, DE AUTORIADADEPUTADAELINA
CARNEIRO. A SEGUIR, O SENHOR PRESIDENTE CONVIDA PARA
COMPOR A MESA DOS TRABALHOS OS SENHORES CRISTINA
BUARQUE, SECRETÁRIA ESPECIAL DA MULHER, NESTE ATO
REPRESENTANDO O GOVERNADOR DO ESTADO; NEWTON
CARNEIRO, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES; EDNA COSTA, PRESIDENTA DA FEDERAÇÃO DAS
MULHERES PERNAMBUCANAS; AS HOMENAGEADAS
MADALENA ARRAES E ALAÍDE RODRIGUES DA SILVA; E
PROFESSORA REGINA CÉLIA, DA FEDERAÇÃO DE APOIO ÀS
INSTITUIÇÕES SOCIAIS E ESCOLAS ALTERNATIVAS – FEPEAL – E
DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA MULHER. O SENHOR
PRESIDENTE CONCEDE A PALAVRA À DEPUTADA ELINA
CARNEIRO, QUE DESTACOU O IMPORTANTE TRABALHO SOCIAL
DESENVOLVIDO PELA FEDERAÇÃO DAS MULHERES
PERNAMBUCANAS. (ASSUME A PRESIDÊNCIA A DEPUTADA
ELINA CARNEIRO). OCORRE A APRESENTAÇÃO DE VÍDEO
SOBRE A FEDERAÇÃO DAS MULHERES PERNAMBUCANAS. A
SENHORA PRESIDENTA CONCEDE A PALAVRA À SENHORA
CRISTINA BUARQUE, QUE PARABENIZA A FEDERAÇÃO,
SALIENTANDO QUE A EDUCAÇÃO É A PRINCIPAL BANDEIRA DA
ENTIDADE. NA SEQÜÊNCIA, A SENHORA REGINA CÉLIA
RECONHECE A IMPORTÂNCIA DA FEDERAÇÃO. A SENHORA
PRESIDENTA ACUSA O RECEBIMENTO DE TELEGRAMAS
PARABENIZANDO PELO EVENTO E LAMENTO A
IMPOSSIBILIDADE DE COMPARECIMENTO DA SENHORA NICÉA
FREIRE, MINISTRA DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA AS
MULHERES; E DO SENHOR JORGE CORTE REAL, PRESIDENTE
DA FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO – FIEPE. A SENHORA PRESIDENTA CONCEDE A
PALAVRA À SENHORA BIANCA ALVES, ASSESSORA DA
COMISSÃO DE DEFESA DA MULHER, QUE HOMENAGEIA AS
SENHORAS MADALENA ARRAES E ALAÍDE RODRIGUES DA
SILVA. A SENHORA PRESIDENTA FAZ A ENTREGA DE UM
RAMALHETE À SENHORA MADALENA ARRAES, E A SENHORA
CRISTINA BUARQUE FAZ A ENTREGA DE UM RAMALHETE À
SENHORA ALAÍDE RODRIGUES DA SILVA. A SENHORA
PRESIDENTA CONCEDE A PALAVRA À SENHORA EDNA COSTA,
QUE LEMBRA QUE A ENTIDADE ESTEVE PRESENTE EM
MOVIMENTOS COMO O DA NACIONALIZAÇÃO DO PETRÓLEO,
NA LUTA PELO VOTO FEMININO E PELA CONQUISTA DA
LICENÇA-MATERNIDADE DE CENTO E VINTE DIAS.
FINALIZANDO, DESTACA QUE A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO POSSUI UMA BANCADA FEMININA
COM FORTE ATUAÇÃO E UMA COMISSÃO CRIADA
ESPECIALMENTE PARA DEFENDER O SEGMENTO. A SENHORA
BIANCA ALVES CONVIDA O SENHOR NEWTON CARNEIRO A
PROCEDER À ENTREGA DE PLACA COMEMORATIVA, DE UM
RAMALHETE, AMBOS À SENHORA EDNA COSTA. FAZENDO USO
DA PALAVRA, A SENHORA PRESIDENTA REGISTRA COM
SATISFAÇÃO A PRESENÇA DAS SENHORAS ADRIANA
RODRIGUES, DIRETORA DA FEDERAÇÃO DAS MULHERES
PERNAMBUCANAS; UBIRACIRA LIMA, DIRETORA GERALD DE
ARTICULAÇÃO POLÍTICA E AÇÃO SOCIAL DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES; CELES ANDRADE, SECRETÁRIA GERAL DA
FEDERAÇÃO DAS MULHERES PERNAMBUCANAS; HOSANA
MARTINS, DIRETORA DE SAÚDE DA FEDERAÇÃO DAS
MULHERES PERNAMBUCANAS; ANA NAZARÉ PIMENTEL,
DIRETORA EXECUTIVA DA FEDERAÇÃO DAS MULHERES;
JOSELMA BISPO DOS SANTOS, EDUCADORA BRASIL
ALFABETIZADO; LIA DE ITAMARACÁ, CANTORA; VERÔNICA
AZEVEDO, DELEGADA DA UNIDADE POLICIAL DA MULHER;
SUELY DOMINGUES, PSICÓLOGA DA DEFENSORIA PÚBLICA DA
MULHER; MÁRCIA DURAQUE, DIRETORA DE HABITAÇÃO DA
FEDERAÇÃO DAS MULHERES PERNAMBUCANAS; ZENILDA
PINHEIRO SANTIAGO, ESCRITORA; ELDA CALDAS, DEFENSORA
PÚBLICA; MÔNICA SIQUEIRA, COORDENADORA DA MULHER DA
PREFEITURA DA CIDADE DE JABOATÃO DOS GUARARAPES; E
FÁTIMA COSTA, DIRETORA DA CHESF. (REASSUME A
PRESIDÊNCIA O DEPUTADO IZAÍAS RÉGIS). ESGOTADAA PAUTA,
O SENHOR PRESIDENTE DESPACHA À PUBLICAÇÃO AS
INDICAÇÕES NºS 1718/2007 A 1727/2007, DE INICIATIVA DOS
DEPUTADOS AUGUSTO COUTINHO, SOLDADO MOISÉS, AIRINHO
DE SÁ CARVALHO, IZAÍAS RÉGIS, BARRETO, ELINA CARNEIRO,
ERIBERTO MEDEIROS E JOSÉ QUEIROZ, E OS REQUERIMENTOS
NºS 1209/2007 A 1228/2007, DA LAVRA DOS DEPUTADOS
AUGUSTO COUTINHO, SÉRGIO LEITE, EDUARDO PORTO,
SOLDADO MOISÉS, ANTÔNIO MORAES, TEREZINHA NUNES E
ERIBERTO MEDEIROS, QUE FORAM APRESENTADOS NA
REUNIÃO DE HOJE, CONFORME RESUMO A SEGUIR. PELO
DEPUTADO AIRINHO DE SÁ CARVALHO, APELO AOS SENHORES:
GOVERNADOR DO ESTADO, SECRETÁRIO DAS CIDADES E AO
SECRETÁRIO ESPECIAL DE ESPORTES, NO SENTIDO DE
VIABILIZAREM A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA ACADEMIA DA
CIDADE NO MUNICÍPIO DE SALGUEIRO. PELO DEPUTADO IZAÍAS

RÉGIS, APELO AOS SENHORES: GOVERNADOR DO ESTADO E
AO GERENTE GERAL DO PROGRAMA ESTADUAL DE APOIO AO
PEQUENO PRODUTOR RURAL, NO SENTIDO DE PROVI-
DENCIAREM A CONSTRUÇÃO DE CINQÜENTA CISTERNAS PARA
AS COMUNIDADES DE OURO BRANCO E LAGOA DO PÉ DE
SERRA, LOCALIZADAS NO MUNICÍPIO DE VENTUROSA. PELO
DEPUTADO JOSÉ QUEIROZ, APELO AO SENHOR DELEGADO
REGIONAL DO TRABALHO, NO SENTIDO DE PROVIDENCIAR A
INSTALAÇÃO DE UMAAGÊNCIADO TRABALHO NO MUNICÍPIO DE
SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE. PELO DEPUTADO BARRETO,
APELO AOS SENHORES: GOVERNADOR DO ESTADO,
SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA E AOS
DIRETOR-PRESIDENTE E DIRETOR DE PROGRAMAS ESPECIAIS
DO CENTRO DE ABASTECIMENTO ALIMENTAR DE PERNAM-
BUCO, NO SENTIDO DE INCLUÍREM NO PROGRAMASOPAAMIGA
O CENTRO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DOUTOR TANCREDO
NEVES, NO MUNICÍPIO DE OLINDA. PELA DEPUTADA ELINA
CARNEIRO, APELO AOS SENHORES: GOVERNADOR DO ESTADO
E AO SECRETÁRIO DE AGRICULTURA E REFORMAAGRÁRIA, NO
SENTIDO DE INCLUÍREM NO PROGRAMA DO LEITE O CLUBE DE
MÃES DA MURIBECA I, DO MUNICÍPIO DE JABOATÃO DOS
GUARARAPES. PELO DEPUTADO SÉRGIO LEITE, REQUERENDO
A PRORROGAÇÃO POR MAIS QUARENTA E CINCO DIAS DA
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO DA COMPANHIA
ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO. PELO DEPUTADO ANTÔNIO
MORAES,  DOIS REQUERIMENTOS: O PRIMEIRO, QUE SEJA
TRANSCRITO NOS ANAIS DESTA CASA O ARTIGO ROBERTA E A
SUA MISSÃO DIA-A-DIA, DE AUTORIA DO JORNALISTA IVANILDO
SAMPAIO, PUBLICADO NO JORNAL DO COMMERCIO EM ONZE
DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO; E O SEGUNDO, VOTO DE
APLAUSO AO HOSPITAL MEMORIAL SÃO JOSÉ, PELO
ANIVERSÁRIO DE DEZOITO ANOS DE SUA FUNDAÇÃO. PELA
DEPUTADATEREZINHANUNES, VOTO DE APLAUSO À DIRETORA
DO COLÉGIO FERNANDO FERRARI, PELA FORMA EXEMPLAR
QUE RECEBE, ACOLHE E ESTIMULA OS ALUNOS COM
NECESSIDADES ESPECIAIS. PELO DEPUTADO EDUARDO
PORTO, VOTO DE APLAUSO AO DELEGADO JOEL VENÂNCIO DA
SILVA JÚNIOR, PELA SUA ATUAÇÃO A FRENTE DO DEPARTA-
MENTO DE HOMICÍDIOS E PROTEÇÃO À PESSOA. PELO
DEPUTADO ERIBERTO MEDEIROS, QUATRO PROPOSIÇÕES: DA
PRIMEIRA A TERCEIRA, APELOS AOS SENHORES: GOVER-
NADOR DO ESTADO E AO SECRETÁRIO DE RECURSOS
HÍDRICOS E PRESIDENTE DA COMPANHIA PERNAMBUCANA DE
SANEAMENTO, NO SENTIDO DE VIABILIZAREM A IMPLANTAÇÃO
DE UM DESSANILIZADOR NA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO
D’ÁGUA DO DISTRITO DE AMEIXAS; A IMPLANTAÇÃO DE UMA
MINI ESTAÇÃO DE TRATAMENTO D’ÁGUA NO SÍTIO LAGOA DE
CHÃ, LOCALIZADO NO DISTRITO DE AMEIXAS; AIMPLANTAÇÃO E
MELHORAMENTO DA REDE DE ABASTECIMENTO D’ÁGUA DE
DIVERSAS LOCALIDADES; E A QUARTA, VOTO DE PESAR PELO
FALECIMENTO DA SENHORA JOSEFA MARIA DA CONCEIÇÃO,
TODOS NO MUNICÍPIO DE CUMARU. PELO DEPUTADO AUGUSTO
COUTINHO, QUATRO PROPOSIÇÕES: A PRIMEIRA, APELO AOS
SENHORES: PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PAULISTA E AO
SECRETÁRIO DE SERVIÇOS PÚBLICOS, NO SENTIDO DE
PROVIDENCIAREM A ILUMINAÇÃO PÚBLICA DA ENTRADA DA
RUA CAJUEIRO SECO, NO BAIRRO DO JANGA, NO REFERIDO
MUNICÍPIO; A SEGUNDA E TERCEIRA, REQUERENDO QUE
SEJAM TRANSCRITOS NOS ANAIS DESTA CASA OS ARTIGOS: A
CALÇADA DE COPACABANA E SOBERBA, DE AUTORIA DA
DESEMBARGADORA FEDERAL MARGARIDA CANTARELLI E DO
DEPUTADO FEDERAL ONYX LORENZONI, PUBLICADOS NO
DIÁRIO DE PERNAMBUCO E JORNALDO COMMERCIO, DATADOS
DE QUATRO E CINCO DE NOVEMBRO DO CORRENTE ANO,
RESPECTIVAMENTE; E AQUARTA, VOTO DE CONGRATULAÇÕES
COM AASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE AGÊNCIAS DE VIAGENS DE
PERNAMBUCO, PELA POSSE DO NOVO PRESIDENTE, DA NOVA
DIRETORIA EXECUTIVA E DOS CONSELHEIROS NACIONAIS E
SEUS SUPLENTES. PELO DEPUTADO SOLDADO MOISÉS, DOZE
PROPOSIÇÕES: APRIMEIRA, APELO AO SENHOR GOVERNADOR
DO ESTADO, NO SENTIDO DE QUE SEJAM CONSTRUÍDAS
CASAS PARA POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES EM PARTE DO
TERRENO DO 5º BATALHÃO, LOCALIZADO NO MUNICÍPIO DE
PETROLINA; DA SEGUNDO A DÉCIMA SEGUNDA, VOTOS DE
APLAUSO AOS SENHORES: DIRETOR DO SETOR JURÍDICO,
DIRETOR DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DIRETOR DE ESPORTES,
CULTURA E LAZER, AOS ADVOGADOS CLÓVIS FERNANDO
MARTINS, ADALBERTO JOSÉ DE CARVALHO, JOSÉ CARIOLANO
DA SILVA FILHO E ÀS ADVOGADAS CINTHIA MARIA DE ALMEIDA,
KÁTIA SUZANA LEAL PAES BARRETO, MARIA NAZARÉ OLIVEIRA
DE ARAÚJO, LUZILEIDE PEREIRA SAMPAIO E ELIZABETH DE
CARVALHO SIMPLÍCIO, PELO DESEMPENHO E COMPETÊNCIA
COMO VÊM ATUANDO NA ASSOCIAÇÃO PERNAMBUCANA DOS
CABOS E SOLDADOS POLICIAIS E BOMBEIROS MILITARES. (O
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 369/2007, ORIUNDO DA MESA
DIRETORA, FOI DESPACHADO NO EXPEDIENTE DA PRESENTE
REUNIÃO, ONDE CONSTA O RESPECTIVO RESUMO E OS
ENCAMINHAMENTOS). FALTARAM À REUNIÃO OS DEPUTADOS
EVERALDO CABRAL E PASTOR CLEITON COLLINS. (REASSUME
A PRESIDÊNCIA A DEPUTADA ELINA CARNEIRO). NADA MAIS
HAVENDO A TRATAR, O SENHOR PRESIDENTE ENCERRA A
REUNIÃO CONVOCANDO A PRÓXIMA PARA AMANHÃ NO
HORÁRIO REGIMENTAL.

CENTÉSIMA TRIGÉSIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA
PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVAORDINÁRIADA DÉCIMASEXTA
LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE NOVEMBRO DE 2007.

EXPEDIENTE

PARECER Nº 941 - DA COMISSÃO DE DEFESA DO MEIO
AMBIENTE opinando favorável ao Projeto de Lei nº 327, juntamente
com Emenda nº 01 deste colegiado.
A Imprimir.

PARECER Nº 942 - DA COMISSÃO DE DEFESA DA CIDADANIA
opinando favorável ao Projeto de Lei nº 298.
A Imprimir.

PARECER Nº 943 - DA MESA DIRETORA submetendo ao Plenário
Projeto de Resolução nº 370 que Concede licença em caráter Cultural
ao Deputado Clodoaldo Magalhães.
A Imprimir.

OFÍCIO Nº 453 - DA CHEFE DA ASSESSORIA PARLAMENTAR DA

MINISTRA DO MEIO AMBIENTE prestando esclarecimento acerca da
indicação nº 1413, do Deputado Antônio Figueirôa.
Dê-se conhecimento àquele Parlamentar.

COMUNICADO Nº 858 - DO PRESIDENTE DO FUNDO NACIONAL
DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO informando liberação de
recursos financeiros destinados a garantir a execução de programas do
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação.
Às 2ª e 5ª Comissões.

Parecer N° 944/2007
Projeto de Lei Ordinária nº 48/2007
Autor: Deputado Claudiano Martins

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE DISPÕE SOBRE O PRO-
CESSO DE PRODUÇÃO DE QUEIJO ARTE-
SANAL. MATÉRIA INSERTA NAS ESFERAS
DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCOR-
RENTE DA UNIÃO, ESTADOS E DISTRITO
FEDERAL – ART. 24, XII (PROTEÇÃO E DE-
FESA DA SAÚDE), DA CF/88 – E DE COM-
PETÊNCIA MATERIAL COMUM DA UNIÃO,
ESTADOS, DISTRITO FEDERAL E MUNICÍ-
PIOS – ART. 23, II (CUIDAR DA SAÚDE E AS-
SISTÊNCIA PÚBLICA) DA CF/88. INEXIS-
TÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONSTITUCIO-
NALIDADE E ILEGALIDADE. PELA APRO-
VAÇÃO, COM AS ALTERAÇÕES PROPOSTAS
PELO RELATOR.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 48/2007, de autoria do Deputado
Claudiano Martins, que dispõe sobre o processo de produção de queijo
artesanal e dá outras providências.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual
e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.
Inicialmente, deve-se destacar que a matéria versada no Projeto de Lei
ora em análise encontra-se inserta na esfera de competência
legislativa concorrente da União, Estados e Distrito Federal, conforme
estabelece o art. 24, XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição
Federal, bem como na de competência material comum da União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, segundo prevê o art. 23, II
(cuidar da saúde e assistência pública) da Carta Federal.
Eis a redação dos supramencionados dispositivos legais:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre:
.......................................
XII – previdência social, proteção e defesa da saúde;”
“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:
II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência;
Visando aperfeiçoar o Projeto de Lei em questão, contudo, proponho o
seguinte Substitutivo:

SUBSTITUTIVO Nº 01 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 48/2007.

EMENTA: ALTERA INTEGRALMENTE A REDAÇÃO DO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 48/2007.

Art. 1º. O Projeto de Lei Ordinária nº 48/2007 passa a vigorar com
a seguinte redação:
Ementa: Dispõe sobre o processo de Produção do Queijo
Artesanal e dá outras providências. 
Art. 1° É considerado Queijo Artesanal o queijo produzido em
Pernambuco, a partir do leite fresco e cru, retirado e beneficiado na
propriedade de origem, que apresente consistência firme, cor e
sabor próprios, massa uniforme, isenta de corantes e
conservantes, com ou sem olhaduras mecânicas.
Art. 2° Na produção do Queijo Artesanal serão adotados os
seguintes procedimentos:
I – o processamento será iniciado até 120m (Cento e vinte minutos)
após o começo da ordenha;
II – a produção se fará com leite que não tenha sofrido tratamento
térmico;
III – serão utilizadas como ingredientes culturas láticas naturais
como pingo, soro fermentado ou soro-fermento, coalho e sal;
IV – o processo de produção se desenvolverá com a observância
das seguintes fases:
a) filtração;
b) adição de fermento natural e coalho;
c) coagulação;
d) corte e coalhada;
e) mexedura;
f) dessoragem;
g) enformagem;
h) prensagem;
i) salga seca;
j) maturação.
Art. 3º A qualidade do Queijo Artesanal e sua adequação para o
consumo serão asseguradas por meio de:
I – produção com leite proveniente de rebanho sadio devidamente
inspecionado; que não apresente sinais clínicos de doenças infec-
to-contagiosas e cujos testes oficiais de zoonoses, tais como bru-
celose e tuberculose, apresentem resultados negativos, de acordo
com as normas estabelecidas pela legislação estadual vigente;
II – Certificado de Registro do Estabelecimento e Registro do
Produto emitidos pela ADAGRO;
III – cadastro do Produtor no IPA.
§1° A Empresa de Pesquisas Agropecuárias do Estado de
Pernambuco – IPA estabelecerá programa de qualificação dos
produtos direcionados para o cumprimento das exigências
necessárias a obtenção do exigido no inciso II deste artigo.
§2º A ADAGRO fiscalizará periodicamente o estabelecimento e a
produção de queijos artesanais, com a finalidade de assegurar o
cumprimento das condições exigidas para a obtenção dos
respectivos registros.
Art. 4° A água utilizada na produção do Queijo Artesanal será
potável e incolor, armazenada em cisterna revertida e protegida do
meio exterior, ou de poço artesiano.

§1° A cisterna a que se refere o artigo será tampada e construída
em cimento ou outro material sanitariamente aprovado.
§2° A queijaria disporá de água para limpeza e a higienização de
suas instalações na proporção de 6l(seis litros) para cada litro de
leite.
§3° A água utilizada no estabelecimento, assim como o produto
elaborado, serão submetidos às análises físico-química e
microbiológica, sempre que o fiscal da ADAGRO entender
necessário.
Art. 5° Na instalação da queijaria ou quarto de queijo serão
cumpridas as seguintes exigências:
I – localização distante de fontes produtoras de mau cheiro, tais
quais pocilgas e galinheiros;
II – impedimento do acesso de animal e pessoas estranhas à
produção;

III – construção em alvenaria, segundo normas técnicas a serem
estabelecidas em portaria pela ADAGRO;

Parágrafo Único. A queijaria ou quarto de queijo poderá ser
instalado junto a estábulo local de ordenha, respeitando as
seguintes condições:
I – Inexistência de comunicação direta entre o estábulo e a
queijaria;
II – Condições higiênicas no estábulo.
Art. 6° A queijaria terá os seguintes ambientes:
I – área para recepção do leite;
II – área destinada à produção;
III – área para armazenamento/expedição do produto;
IV – área para depósito de embalagem e ingredientes;
V – área para limpeza e armazenamento dos latões.
Art. 7° As características técnicas dos equipamentos necessários
à produção do Queijo Artesanal, bem como os critérios de
higienização das instalações e equipamentos deverão estar de
conformidade com a legislação estadual vigente.
Art. 8° São obrigatórias, para comercialização do Queijo Artesanal,
o Certificado do Registro do Estabelecimento e o Certificado do
Registro do Produto na ADAGRO.
§1° Os queijos quando mantidos sob refrigeração receberão
embalagem plástica obedecendo as normas técnicas vigentes.
§2° Para a comercialização do queijo curado não embalado, será
exigida a impressão na pela, em baixo relevo, do número da
inscrição estadual do produtor.
Art. 9° O transporte do Queijo Artesanal se fará em veículo com
carroceria fechada, e em caixas de isopor ou similar, providas de
tampa e vedação, mantendo-se a temperatura recomendada de até
10º C (dez graus centígrados), sem a presença de nenhum outro
produto, a fim de evitar deformação, contaminação ou
comprometimento da qualidade e do sabor.
Art. 10. Somente poderá ostentar no produto ou em sua
embalagem a classificação de Queijo Artesanal o queijo fabricado
em conformidade com as disposições da Lei.
Parágrafo Único. O queijo Artesanal produzido em área demarcada
conterá, gravada na embalagem, a indicação de sua região de
origem. 
Art. 11. A presente Lei será regulamentada através de Decreto do
Poder Executivo.
Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 13. Revogam-se as disposições em contrário.”

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do Projeto de
Lei Ordinária nº 48/2007, de autoria do Deputado Claudiano Martins,
com as alterações ora propostas.

Augusto Coutinho
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
48/2007, de autoria do Deputado Claudiano Martins, com as alterações
propostas pelo Relator.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Augusto Coutinho.
Favoráveis os (7) deputados: Alberto Feitosa, Carla Lapa, Coronel
José Alves, Lourival Simões, Pedro Eurico, Sílvio Costa Filho,
Teresa Leitão.

Parecer N° 945/2007
Projeto de Lei Ordinária nº 173/2007
Autoria: Deputado Antônio Figueirôa

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA DENOMINAR GO-
VERNADOR MIGUEL ARRAES DE ALENCAR
A PONTE SITUADA SOBRE O RIO CAPIBA-
RIBE, NO DISTRITO DE SÃO DOMINGOS, NO
MUNICÍPIO DO BREJO DAMADRE DE DEUS,
QUE DÁ ACESSO AO MUNICÍPIO DE SANTA
CRUZ DO CAPIBARIBE. ATENDIDOS OS
PRESSUPOSTOS CONSTITUCIONAIS, LE-
GAIS E REGIMENTAIS. PELAAPROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 173/2007,
de autoria do Deputado Antônio Figueirôa, que pretende denominar
Governador Miguel Arraes de Alencar, a ponte situada sobre o Rio
Capibaribe, no Distrito de São Domingos, no Município do Brejo da
Madre de Deus, que dá acesso ao Município de Santa Cruz do
Capibaribe.

2. Parecer do Relator

Aproposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição do Estado
e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.
O projeto de lei atende ao disposto no art. 239 da Constituição Estadual,
que veda que se dêem nomes de pessoas vivas a qualquer localidade,
logradouro ou estabelecimento público, respeitando-se os já do povo
conhecidos.
“Art. 239 – Não se darão nomes de pessoas vivas a qualquer localidade,
logradouro ou estabelecimento público, nem se lhes erigirão quaisquer
monumentos, e, ressalvas as hipóteses que atentem contra os bons
costumes, tampouco se dará nova designação aos que forem
conhecidos do povo por sua antiga denominação.”

Pareceres de Comissões

Expediente
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Ressalte-se, ainda, que, conforme consta do Ofício nº 1541/2007-PR,
do Diretor Presidente do DER/PE, a ponte situada sobre o rio
Capibaribe, no Distrito de São Domingos, no Município de Brejo da
Madre de Deus, que dá acesso ao município de Santa Cruz do
Capibaribe, em questão, ainda não tem denominação atribuída por lei.
Importante se faz transcrever a justificativa apresentada no presente
Projeto de Lei Ordinária nº 173/2007, in verbis:
“A elevada densidade demográfica atual do Distrito de São Domingos,
no Brejo da Madre de Deus, cuja população ultrapassa os 13.000
habitantes, sobrevivendo da economia da produção de confecção
popular e tendo como centro comercial a cidade de Santa Cruz do
Capibaribe com seu único acesso a ponte de via única sobre o Rio
Capibaribe.

Vale destacar que a população desse próspero distrito se desloca
diariamente para Santa Cruz do Capibaribe, não só para trabalhar, mas
como também para receber as demais assistências sócio-médico-
educacionais, pois dista 80 km da Sede do município do Brejo da Madre
de Deus. Por isso, justifica-se a importância da ponte em tela.

Pelo presente Projeto de Lei externamos a intenção da população
regional de homenagear o Ex-Governador Miguel Arraes, que tanto fez
por nosso Agreste Pernambucano, dispondo o seu nome na ponte aqui
citada. 

Miguel Arraes de Alencar (Araripe, 15 de dezembro de 1916 — Recife,
13 de agosto de 2005) foi um advogado, economista e político brasileiro.

Popularmente conhecido como Seu Arraia, Pai Arraia ou Dr. Arraes,
Miguel Arraes foi uma personalidade de destaque no cenário nacional,
membro e grande líder do Partido Socialista Brasileiro - PSB 40. Nasceu
no interior do Ceará, sétimo filho de Maria Benigna Arraes de Alencar e
José Almino de Alencar e Silva, pequenos agricultores do sertão
nordestino.

Foi prefeito de Recife, deputado estadual, deputado federal e por três
vezes governador do Estado de Pernambuco.

Juventude

Durante a juventude, Arraes mudou-se para o Crato, no Ceará, com o
objetivo de concluir o ginásio (ensino fundamental). Nesses anos, um
fato marcou muito a sua personalidade: flagrou um curral com três
flagelados presos, simplesmente por tentarem fugir da seca para
Fortaleza. A respeito, afirmou: ‘’É uma lembrança que guardo para
sempre. Era um horror difícil de compreender e marcou meu jeito de ver
as coisas”.

Em 1934, aos dezessete anos, foi aprovado no vestibular da Faculdade
de Direito da Universidade do Brasil, atual Universidade Federal do Rio
de Janeiro - UFRJ. Simultaneamente, também foi aprovado no
concurso público de Escriturário do Instituto do Açúcar e do Álcool - IAA,
sendo lotado em Recife, Pernambuco. Após a posse no cargo,
conseguiu a transferência para a Faculdade de Direito do Recife,
incorporada posteriormente à Universidade Federal de Pernambuco -
UFPE. Formou-se em 1937. No ano seguinte, foi promovido a
Assistente do Diretor de Fiscalização, cargo no qual permaneceu até
1941, quando passou a ser Chefe de Secretaria. Em 1943, ascendeu a
Delegado Regional, ocupação que deixou em 1947, ao assumir a
Secretaria de Fazenda do Estado de Pernambuco, por indicação de
Barbosa Lima Sobrinho, que havia sido eleito governador do Estado
naquele ano e com quem havia trabalhado no IAA.

Carreira política antes do golpe de 1964

Elegeu-se governador em 1962, com 47,98% dos votos, pelo Partido
Social Trabalhista - PST, apoiado pelo Partido Comunista Brasileiro -
PCB, e setores do Partido Social Democrático - PSD. Seu governo foi
considerado de esquerda, pois forçou usineiros e donos de engenho da
Zona da Mata do Estado a estenderem o pagamento do salário mínimo
aos trabalhadores rurais, o Acordo do Campo, e deu forte apoio à
criação de sindicatos, associações comunitárias e às ligas camponesas.

Com o golpe militar de 1964, tropas do IV Exército cercaram o Palácio
das Princesas, sede do governo estadual. Foi-lhe proposto que
renunciasse ao cargo para evitar a prisão, o que prontamente recusou
para, em suas palavras, “não trair a vontade dos que o elegeram”. Em
conseqüência, foi preso na tarde do dia 1º de abril.

Deposto, foi encarcerado em uma pequena cela do 14º Regimento de
Infantaria do Recife, sendo levado para a ilha de Fernando de Noronha,
onde permaneceu por onze meses. Posteriormente, foi encaminhado
para as prisões da Companhia da Guarda e do Corpo de Bombeiros, no
Recife, e da Fortaleza de Santa Cruz, no Rio de Janeiro.

Seu pedido de habeas corpus no Supremo Tribunal Federal foi
protocolado em 19 de abril, sob o número 42.108. Foi concedido, por
unanimidade, fundamentado em questões processuais (foro privativo
de governadores e necessidade de autorização da Assembléia
Legislativa). A exceção foi o voto do Ministro Luiz Galloti, que concedeu
o habeas corpus em função do flagrante excesso de prazo da prisão. O
então Procurador-Geral da República, Oswaldo Trigueiro, opinou pela
manutenção de sua prisão. Libertado em 25 de maio de 1965, exilou-se
na Argélia.

O exílio

Concedido o habeas corpus, Arraes foi orientado por seu advogado,
Sobral Pinto, a exilar-se, sob pena de voltar a ser preso pela ditadura.
Arraes não deixou claro o motivo pelo qual escolheu a Argélia como
destino. Pode ter sido em função de uma recusa da França em
conceder-lhe o Direito de Asilo, pois já havia recebido um grande
número de brasileiros, ou mesmo uma escolha proposital, posto que a
Argélia tinha problemas sociais parecidos com os do Brasil.

Durante o exílio, foi condenado à revelia, no dia 2 de março de 1967,
pelo Conselho Pernambucano de Justiça da 7ª Região Militar. A pena,
de 23 anos de prisão, foi pelo crime de subversão.

Carreira política após a anistia

Em 1979, com a anistia, volta ao Brasil e à política. Cerca de 50 mil
pessoas estiveram presentes no bairro de Santo Amaro, em Recife,
para o comício de boas vindas, é recepcionado por várias lideranças de
esquerda que permaneceram no Brasil, inclusive Jarbas Vasconcelos,
aliado que se tornará, a partir da década de 1990, seu principal
adversário político.

Elegeu-se deputado federal em 1982, pelo Partido do Movimento
Democrático Brasileiro - PMDB. Em 1986, vence as eleições para
governador de Pernambuco, ainda pelo PMDB, derrotando o candidato
do PFL e do governo, José Múcio Monteiro. Seu governo foi
caracterizado por programas voltados ao pequeno agricultor, como o
‘’Vaca na Corda’’, que financiava a compra de uma vaca e o ‘’Chapéu
de Palha’’, que empregava canavieiros, no período de entressafra, na

construção de pequenas obras públicas. Outro ponto central foi a
eletrificação rural.

Em 1990, filia-se ao Partido Socialista Brasileiro - PSB. É eleito mais
uma vez governador em 1994, sendo um dos principais opositores ao
governo do presidente Fernando Henrique Cardoso. Depois das
eleições de 1998, sai do poder executivo, mas se mantém como
presidente nacional do PSB e uma das principais vozes contra a política
econômica do segundo governo do presidente Fernando Henrique
Cardoso.
Em 2002, vence sua última eleição, elegendo-se deputado federal, mas
desta vez apoia, como candidato à presidência o ex-governador do Rio
de Janeiro, Antony Garotinho, que fica na terceira colocação na eleição
presidencial do primeiro turno. No segundo turno apoia o candidato a
presidente Luiz Inácio Lula da Silva, aliado nas outras eleições
presidenciais.

Neste seu último mandato como deputado federal fez parte, junto com
os integrantes de seu partido, o PSB, da base aliada do governo do
presidente Lula, sendo um dos responsáveis pela indicação de
ministros que iriam ocupar o Ministério da Ciência e Tecnologia no
primeira gestão de Lula, destacando-se na função seu neto e herdeiro
político, Eduardo Campos, atual governador de Pernambuco, também
pelo PSB.

Internação e morte

Arraes foi internado no dia 17 de junho de 2005, com uma suspeita de
dengue. Sua saúde piorou no dia 19, quando, vitimado por uma arritmia
e a conseqüente queda de pressão, foi entubado e passou a respirar
por aparelhos. Também foi detectada uma infecção pulmonar.

Foi submetido a hemodiálise nos dias seguintes e no dia 2 de julho
todos os aparelhos foram retirados. Arraes conversava com parentes e
amigos e assistia à TV. Nos dias seguintes, foi diagnosticada uma
pneumonia. No dia 20, recebeu a visita do presidente Luiz Inácio Lula
da Silva.

Em 29 de julho, uma artéria do pulmão esquerdeu rompeu-se, provo-
cando uma hemorragia e ocasionando uma cirurgia de emergência.
Apesar da sobrevida, os rins e o fígado apresentaram falhas e nova-
mente precisou ser submetido a sessões de hemodiálise, diariamente.

Ainda assim, deu sinais de recuperação, mantendo a consciência. No
dia 12 de agosto, foi anunciado que deixaria a unidade de tratamento
intensivo - UTI. Porém, durante a madrugada, piorou e o quadro era o
de uma infecção generalizada. No fim da manhã, faleceu depois de 59
dias de internação na UTI do Hospital Esperança, em Recife. A causa
mortis foi um choque séptico causado por infecção respiratória,
agravada por insuficiência renal.

Seu corpo foi velado no Palácio do Campo das Princesas, sede do
governo estadual, no dia 13 de agosto. O cortejo fúnebre saiu no final
da tarde em direção ao Cemitério de Santo Amaro, em Recife, onde foi
sepultado, seguindo por uma grande multidão de admiradores, que
cantavam antigos jingles das suas campanhas políticas.

Na ocasião, o presidente Lula divulgou a seguinte nota, após decretar
luto oficial por três dias: ‘’A morte do deputado federal e ex-governador
Miguel Arraes é uma enorme perda para o povo brasileiro. Arraes foi,
sem dúvida, uma das maiores lideranças das lutas populares que
marcaram a segunda metade do século 20 no Brasil. Por isso, o
presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva, quer manifestar não
só seu pesar pessoal pela perda de um amigo, mas também grande
tristeza pela ausência de um companheiro que com sua experiência,
sabedoria e capacidade de resistência fará muita falta no trabalho em
favor da justiça social em nosso país”.

Um ano após sua morte, no dia 12 de dezembro de 2006, data que se
comemorava os 90 anos de seu nascimento, a jornalista pernambucana
Tereza Rozowykwiat lança na Livraria Cultura do Recife o livro ‘’Arraes’’,
a primeira bibliografia autorizada sobre a vida do ex-governador. A
autora contou com informações exclusivas repassadas pela viúva, Sra.
Magdalena Arraes, principalmente sobre o período em que viveu no
exílio, após o golpe militar de 1964. O livro aborda fatos que apenas a
família tinha conhecimento e detalhes sobre sua personalidade, que só
os mais íntimos conheciam.

Família

Arraes teve oito filhos com sua primeira esposa, Célia de Sousa Leão.
Viúvo em 1961, casou-se novamente, desta vez com Madalena Fiúza,
com quem teve mais dois filhos. Ao falecer, sua família estava
composta, além dos dez filhos, por dezesseis netos e seis bisnetos.
Tornaram-se notórios o seu filho, Guel Arraes (diretor de TV e cinema),
sua filha Ana Arraes (uma das maiores votação para a Câmara Federal
em 2006) e o seu neto Eduardo Campos (ex-deputado federal, ex-
ministro da Ciência e Tecnologia e eleito governador de Pernambuco
pelo PSB em 2006).

Breve cronologia

· 1916 – Miguel Arraes de Alencar nasce em Araripe, no Ceará. 
· 1932 – Conclui o curso secundário em Araripe. Muda-se para o Rio de
Janeiro para estudar Direito. 
· 1937 – Gradua-se em Direito pela Universidade Federal de
Pernambuco, Recife. 
· 1947 – É designado para a Secretaria da Fazenda de Pernambuco. 
· 1950 a 1954 – Deputado estadual pelo Partido Social Democrático
(PSD), em Pernambuco. 
· 1954 a 1958 – Deputado estadual pelo Partido Social Democrático
(PSD), em Pernambuco. 
· 1959 – Assume novamente a Secretaria da Fazenda. 
· 1959 a 1962 – Prefeito de Recife, Pernambuco, pelo PSD. 
· 1963 a 1964 – Governador de Pernambuco, pelo PST, com apoio do
PCB. 
· 1964 – Cassado pelo Governo Militar, exílio na Argélia. 
· 1979 – Retorno ao Brasil. 
· 1983 a 1987 – Deputado federal, pelo PMDB. 
· 1987 a 1990 – Governador de Pernambuco, pelo PMDB 
· 1990 – Ingressa no PSB. 
· 1991 a 1995 – Deputado federal (Congresso Revisor), pelo PSB 
(Renunciou ao mandato para assumir o Governo de Pernambuco) 
· 1995 a 1998 – Governador de Pernambuco, pelo PSB 
· 2003 a 2005 – Deputado federal, pelo PSB. 
· 2005 - Falece no dia 13 de agosto em Recife. 
Fonte: http://pt.wikipedia.org/wiki/Miguel_Arraes””

Diante do exposto, opina-se no sentido de que o parecer do Relator
desta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela
aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 173/2007, de autoria do
Deputado Antônio Figueirôa.

Lourival Simões
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, estamos em que o Projeto de Lei Ordinária nº 173/2007,
de autoria do Deputado Antônio Figueirôa, deve ser aprovado, ante as
ausências de inconstitucionalidade, ilegalidade e anti-regimentalidade.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Lourival Simões.
Favoráveis os (8) deputados: Alberto Feitosa, Augusto Coutinho,
Carla Lapa, Coronel José Alves, Eriberto Medeiros, João
Negromonte, Pedro Eurico, Teresa Leitão.

Parecer N° 946/2007
Projeto de Lei Ordinária nº 267/2007
Autoria: Deputado Carlos Santana

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA INSTITUIR, NO ÂM-
BITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ES-
TADO DE PERNAMBUCO, O PROGRAMA
DESBUROCRATIZAPERNAMBUCO. PROPO-
SIÇÃO QUE INTERFERE NAS ATRIBUIÇÕES
DE SECRETARIAS ESTADUAIS E ACARRETA
AUMENTO DE DESPESA PÚBLICA NO ÂM-
BITO DO PODER EXECUTIVO. INICIATIVA
PRIVATIVA DO GOVERNADOR DO ESTADO,
CONFORME ESTABELECE O ART. 19, § 1º, II
E VI DA CE/89. PRECEDENTE DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PELA REJEIÇÃO, POR
VÍCIO DE INCONSTITUCIONALIDADE.

1.Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária nº 267/2007,
de autoria do Deputado Carlos Santana, que visa instituir no âmbito da
administração pública do Estado de Pernambuco o “Programa
Desburocratiza Pernambuco”.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual
e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.
A determinação contida na Proposição Legislativa em tela, contudo,
interfere nas atribuições das Secretarias Estaduais e se inscreve entre
aqueles, que é de iniciativa privativa do Governador do Estado, segundo
estabelece o art. 19, §1º, VI da Constituição Estadual, in verbis:
“Art. 19. .............................
§1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que
disponham sobre:
.......................................
VI - criação, estruturação e atribuições das Secretarias de Estado, de
órgãos e de entidades da administração pública;”
Nesse sentido, o STF julgou a ADI 3180/AP, Rel. Min. Joaquim Barbosa,
noticiado no Informativo nº 467 daquela Corte, in verbis:
O Tribunal julgou procedente pedido formulado em ação direta ajuizada
pelo Governador do Estado do Amapá para declarar a
inconstitucionalidade dos artigos 4º, 5º e 6º da Lei estadual 781/2003,
de iniciativa parlamentar, que autoriza o Poder Executivo a instituir o
Programa de Qualidade no Serviço Público Estadual, estabelecendo
sistema de avaliação de satisfação dos usuários de serviços públicos,
que ficará sob a coordenação de duas secretarias estaduais, bem como
obrigação para que os órgãos e entidades públicas estaduais divulguem
resultados da avaliação de seu desempenho e implementem os
padrões de qualidade do atendimento, conforme as diretrizes fixadas na
lei, no prazo de seis meses. Entendeu-se que os artigos impugnados
ofendem o art. 61, § 1º, II, e, da CF, de observância obrigatória pelos
Estados-membros, que atribui ao Chefe do Poder Executivo a
competência privativa para iniciar projeto de lei que disponha sobre
criação, estruturação e atribuições de órgãos da Administração Pública.
Precedentes citados: ADI 2840 QO/ES (DJU de 11.6.2004); ADI 2799
MC/RS (DJU de 21.5.2004); ADI 2417/SP (DJU de 5.12.2003); ADI
2721/ES (DJU de 5.12.2003).
Ademais, a proposição, sob análise acarreta aumento da despesa
pública no âmbito do Poder Executivo, sendo óbice a sua consecução
jurígena por ser de iniciativa legislativa privativa do Governador do
Estado, segundo estabelece o art. 19, § 1º, II, da Constituição Estadual,
in verbis:
“Art. 19. .............................
§1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que
disponham sobre:
.......................................
II - criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
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COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

REUNIÃO ORDINÁRIA
Convoco nos termos do art. 105, I c/c o art. 113, caput, do Regimento Interno da Assembléia Legislativa os Deputados
CLAUDIANO MARTINS (PSDB); ESMERALDO SANTOS (PR), EDUARDO PORTO (PTdoB); e SOLDADO MOISÉS (PSB)
membros titulares, ANTÔNIO FIGUEIRÔA (PTB), AUGUSTO COUTINHO (DEM), BARRETO (PMN), TERESA LEITÃO (PT) e
TEREZINHA NUNES (PSDB) , membros suplentes, para se fazerem presentes à Reunião Ordinária a ser realizada às 09 (nove
horas ), do dia 14 de novembro de 2007, no Plenarinho II, localizado no 5º andar do Anexo I desta Casa Legislativa – Edifício
Senador Nilo Coelho. 

EM DISTRIBUIÇÃO

01-Projeto de Lei Ordinária Nº 361/2007, de autoria do Deputado Carlos Santana (EMENTA: Denomina o trecho da Rodovia PE-
09, que liga o Distrito de Nossa Senhora do Ó a praia de Porto de Galinhas em Ipojuca, de Rodovia Wilson de Queiroz Campos
Júnior ); 
02-Projeto de Lei Ordinária Nº 362/2007, de autoria do Deputado Everaldo Cabral (EMENTA: Dispõe sobre a comprovação do
registro na respectiva entidade de fiscalização profissional, para investidura em cargos, empregos ou funções na administração
pública direta, indireta, autarquia ou fundacional dos Poderes Executivo e Legislativo do Estado de Pernambuco e dá outras
providências);
03-Projeto de Lei Ordinária Nº 363/2007, de autoria do Deputado Raimundo Pimentel (EMENTA: Denomina Governador Miguel
Arraes de Alencar, a Rodovia PE 590, que liga a cidade de Ipubi ao distrito de Serrolândia);
04-Projeto de Lei Ordinária Nº 364/2007, de autoria do Deputado Barreto (EMENTA:Altera a Lei 11.897 de 18 de dezembro de
2000, que concede gratuidade aos deficientes nos Transportes Coletivos, e dá outras providências);
05- Projeto de Lei Ordinária Nº 365/2007, de autoria da Deputada Elina Carneiro (EMENTA:Denominar-se-á “Empresário João
Santos Filho” o Eixo de Integração do Município do Jaboatão dos Guararapes);
06- Projeto de Lei Ordinária Nº 366/2007, de autoria da Deputada Miriam Lacerda (EMENTA: Considera de Utilidade Pública
Estadual o INSTITUTO DO CÂNCER INFANTIL DO AGRESTE (ICIA);
07- Projeto de Lei Ordinária Nº 367/2007, de autoria do deputado Antônio Moraes
(EMENTA: Dispõe sobre a fiscalização das merendas escolares servidas aos estudantes da rede estadual e municipal de ensino
do Estado de Pernambuco e dá outras providências);
08 - Projeto de Lei Ordinária Nº 368/2007, de autoria da deputada Isabel Cristina
(EMENTA: Dispõe sobre a obrigatoriedade da comunicação de nascimento sem identificação de paternidade à Defensoria
Pública):

EM DISCUSSÃO

01- Substitutivo Nº 01/2007, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Dispõe sobre o processo
de Produção do Queijo Artesanal e dá outras providências), ao Projeto de Lei Ordinária Desarquivado Nº 48/2007, de autoria do
Deputado Claudiano Martins;
RELATOR: DEPUTADO MAVIAEL CAVALCANTI
02- Projeto de Lei Ordinária Nº 313/2007, de autoria do Deputada Teresa Leitão (EMENTA: Regulamenta o funcionamento de
estabelecimentos que utilizam câmaras de bronzeamento artificial e dá outras providências); 
Abrangência as Emendas: Modificativa Nº 01 e Supressiva Nº 02/2007, ambas apresentadas pela Comissão de Constituição,
Legislação e Justiça
RELATOR: DEPUTADO ESMERALDO SANTOS
03- Projeto de Lei Ordinária Nº 323/2007, de autoria do Deputado Bringel (EMENTA: Fica denominado Rodovia Governador
Miguel Arraes de Alencar, a Rodovia PE-714, do trecho do entroncamento da BR-316 até o Distrito de Nascente no Município de
Araripina);
Abrangência Emenda Modificativa Nº 01/2007, apresentada pela Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, ao Projeto de
Lei 323/2007, de autoria do Deputado Bringel;
RELATOR: DEPUTADO EDUARDO PORTO
04- Projeto de Lei Complementar Nº 358/2007, de autoria do Poder Executivo (EMENTA Revisa o teor da Lei Complementar nº
84 , de 30 de março de 2006, nos termos do seu artigo 66, exclusivamente quanto ao Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos-
PCCV do Quadro Próprio de Pessoal Permanente da Fundação Universitária de Pernambuco – UPE e dá outras providências);
Abrangência as Emendas: Modificativas Nºs 01 e 02/2007, ambas apresentadas pela Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça
RELATOR: DEPUTADO EDUARDO PORTO
05- Substitutivo Nº 01/2007, de autoria da Comissão de Constituição, Legislação e Justiça (EMENTA: Institui no calendário oficial
do Estado de Pernambuco, a Semana Estadual da Pessoa Portadora de Deficiência); ao Projeto de Lei Ordinária Nº 257/2007, de
autoria do Deputado Airinho de Sá Carvalho
RELATOR: DEPUTADO ESMERALDO SANTOS 

Recife, 13 de novembro de 2007.

Sala da Comissão de Administração Pública

DEPUTADO MAVIAEL CAVALCANTI
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA



administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de despesa
Pública, no âmbito do Poder Executivo;”
É pertinente, seja realçado que o programa estadual de
desburocratização se inscreve, entre as atribuições governamentais
privativas do governo, no rastro do princípio da discricionariedade, e
nesse aspecto, há editados o Decreto Estadual nº 23.255, de 16 de
maio de 2001, que prevê no âmbito estadual o Programa Estadual de
Desburocratização e o Decreto Estadual nº 23.256, de 16 de maio de
2001, que dispõe sobre a adoção de medidas principais è execução do
referido programa.
Cabe mencionar-se que, se já existe esse programa no Estado,
desnecessário é torná-lo lei a partir da proposição sub examine, quando
este é claramente inconstitucional.
Diante do exposto, opina-se no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela rejeição, por
vício de inconstitucionalidade, o Projeto de Lei Ordinária nº 267/2007, de
autoria do Deputado Carlos Santana.

Alberto Feitosa
Deputado

3.Conclusão da Comissão

Ante o exposto, estamos em que, o Projeto de Lei Ordinária nº
267/2007, de autoria do Deputado Carlos Santana, é inconstitucional,
devendo de ser rejeitado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Alberto Feitosa.
Favoráveis os (7) deputados: Augusto Coutinho, Carla Lapa,
Coronel José Alves, Eriberto Medeiros, João Negromonte, Lourival
Simões, Teresa Leitão.
Contrários os (1) deputados: Pedro Eurico.

Parecer N° 947/2007
Projeto de Lei Ordinária nº 313/2007
Autora: Deputada Teresa Leitão

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA REGULAMENTAR O
FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMEN-
TOS QUE UTILIZAM CÂMARAS DE BRON-
ZEAMENTO ARTIFICIAL. MATÉRIA INSERTA
NA ESFERA DE COMPETÊNCIA LEGISLA-
TIVA CONCORRENTE DA UNIÃO, ESTADOS
E DISTRITO FEDERAL - ART. 24, V (PRO-
DUÇÃO E CONSUMO), VIII (RESPONSA-
BILIDADE POR DANO AO CONSUMIDOR) E
XII (PROTEÇÃO E DEFESA DA SAÚDE), DA
CF/88. EXISTÊNCIA DE NORMAS GERAIS
EDITADAS PELA UNIÃO - LEI FEDERAL Nº
8.080, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 –
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR.
POSSIBILIDADE DE REGRAMENTO SUPLE-
MENTAR DA MATÉRIA, CONFORME PREVÊ
O ART. 24, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO FEDE-
RAL, O ART. 7º, CAPUT E O ART. 55, CAPUT E
§ 1º, DA LEI Nº 8.078/90. INEXISTÊNCIA DE
VÍCIOS DE INCONSTITUCIONALIDADE OU
ILEGALIDADE, INCLUSIVE NO QUE TOCA À
INICIATIVA RESERVADA DO GOVERNADOR
DO ESTADO (ART. 19, § 1º, DA CE/89). PELA
APROVAÇÃO COM ALTERAÇÕES INTRO-
DUZIDAS PELO RELATOR.

1. Relatório

Submeto à apreciação desta Comissão de Constituição, Legislação e
Justiça o Projeto de Lei Ordinária nº 313/2007, de autoria da Deputada
Teresa Leitão, que visa regulamentar o funcionamento de
estabelecimentos que utilizam câmaras de bronzeamento artificial e dar
outras providências.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, da Constituição Estadual
e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta Assembléia
Legislativa.
A matéria versada na Proposição Legislativa ora em análise encontra-
se inserta na esfera de competência legislativa concorrente do
Estado, conforme preceitua o art. 24, incisos V (produção e consumo),
VIII (responsabilidade por dano ao consumidor) e XII (proteção e
defesa da saúde), da Constituição Federal. 
A própria Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que
estabelece as normas gerais em matéria de defesa do consumidor,
ressalvou a possibilidade de edição de normas específicas pelos
Estados, em caráter concorrente e nas suas respectivas áreas de
atuação, relativamente à produção, industrialização, distribuição e
consumo de produtos e serviços. Eis, a respeito, o que rezam o art. 7º,
caput e o art. 55, caput e § 1º, da citada normal legal:
“Art. 7° Os direitos previstos neste código não excluem outros
decorrentes de tratados ou convenções internacionais de que o Brasil
seja signatário, da legislação interna ordinária, de regulamentos
expedidos pelas autoridades administrativas competentes, bem como
dos que derivem dos princípios gerais do direito, analogia, costumes e
eqüidade.”
“Art. 55. A União, os Estados e o Distrito Federal, em caráter
concorrente e nas suas respectivas áreas de atuação administrativa,
baixarão normas relativas à produção, industrialização, distribuição e
consumo de produtos e serviços.
§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão
e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de
produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da
preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-
estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias.”
Por outro lado, segundo estabelece o art. 5º, XXXII, da Constituição
Federal, “o Estado promoverá, na forma da lei, a defesa do consumidor;
por sua vez, o art. 142, II, da Constituição Estadual, prevê que “cabe ao
Estado promover, nos termos do artigo 170, V da Constituição da
República, a defesa do consumidor, mediante a adoção de legislação
suplementar especifica sobre produção e consumo”.
A União, no exercício de sua competência para estabelecer as
normas gerais sobre proteção, defesa e responsabilidades por danos
aos consumidores (art. 24, V e VIII, da CF/88), editou o Código de
Defesa do Consumidor - Lei Federal nº 8.078, de 19 de setembro de
1990.
Conforme estabelece o art. 24, § 1º, da Constituição Federal, “no âmbito
da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais”.

Por sua vez, o art. 24, § 2º, da Carta Federal, dispõe que “a competência
da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados”.
Feitas estas observações, conclui-se que a existência de disciplina pela
Lei Federal nº 8.078/90 não exclui a possibilidade de adoção de normas
suplementares sobre a matéria em questão por parte do Estado de
Pernambuco.
Da mesma forma, por trata de matéria atinente à proteção à saúde,
também de iniciativa legislativa concorrente, não há óbices a que os
Estados-Membros editem normas específicas sobre a matéria, como no
presente caso.
O Projeto de Lei ora em análise regula a matéria em conformidade com
as normas gerais editadas pela União, disciplinando, em caráter
suplementar, a questão relativa à regulamentação do funcionamento
dos estabelecimentos que utilizam câmaras de bronzeamento artificial..
Entretanto, bem como aperfeiçoar suas disposições, entendo
necessária a aprovação das seguintes Emendas:

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 313/2007:

Ementa: MODIFICA A REDAÇÃO DO ART. 2º DO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 313/2007.

Art. 1º. O artigo 2º do Projeto de Lei Ordinária nº 313/2007 passa a
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 2º. Nos estabelecimentos que prestam serviços de bronzeamento
artificial, os proprietários e os responsáveis somente poderão atender
clientes se submetidos à avaliação médica, antes do início da execução
das sessões de bronzeamento artificial.”

EMENDA SUPRESSIVA Nº 02 
AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 313/2007

Ementa: SUPRIME O §2º DO ARTIGO 7º E O ARTI-
GO 9º DO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA
Nº 313/2007.

Art. 1º Ficam suprimidos o §2º do artigo 7º e o artigo 9º do Projeto de
Lei Ordinária nº 313/2007.

Diante do exposto, opino no sentido de que o parecer desta Comissão
de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do Projeto
de Lei Ordinária nº 313/2007, de autoria da Deputada Teresa Leitão,
com as alterações acima propostas.

Sílvio Costa Filho
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº
313/2007, de autoria da Deputada Teresa Leitão, com as alterações
acima propostas. 

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Sílvio Costa Filho.
Favoráveis os (6) deputados: Alberto Feitosa, Carla Lapa, Coronel
José Alves, Eriberto Medeiros, Lourival Simões, Teresa Leitão.
Contrários os (2) deputados: Augusto Coutinho, Pedro Eurico.

Parecer N° 948/2007
Projeto de Resolução nº 350/2007
Autoria: Deputada Miriam Lacerda

EMENTA: PROPOSIÇÃO RESOLUTIVA QUE VISA À
CONCESSÃO DE TÍTULO HONORÍFICO DE
CIDADÃO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
AO ENGENHEIRO ISSAABDALLAH ASFORA.
INTELIGÊNCIA DO ART. 185, CAPUT, INCISO
VII, DO REGIMENTO INTERNO, BEM COMO
DA RESOLUÇÃO Nº 728, DE 9 DE AGOSTO
DE 2005, AMBOS, DESTE PODER LEGIS-
LATIVO. ATENDIDOS OS PRESSUPOSTOS
CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E REGIMEN-
TAIS. PELAAPROVAÇÃO.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Resolução nº 350/2007, de
autoria da Deputada Miriam Lacerda, que visa conceder o Título
Honorífico de Cidadão do Estado de Pernambuco ao Engenheiro Issa
Abdallah Asfora.

2. Parecer do Relator

A presente proposição se baseia no comando do art. 185, caput, e seu
inciso VII, do Regimento Interno deste Poder Legislativo, bem como na
Resolução nº 728, de 09 de agosto de 2005.
Apresentado breve histórico curricular da vida do homenageado, restou
demonstrado seu elevado espírito público, bem como os relevantes
serviços prestados ao Estado de Pernambuco, como exige o artigo 1º
da Resolução nº 728/2005.
Por outro lado, conforme documentação acostada ao presente Projeto
de Resolução, foram atendidos, também, os requisitos previstos no art.
3º da Resolução nº 728/2005.
Com efeito, comprovou-se que o agraciado reside no Estado de
Pernambuco por período superior a 5 (cinco) anos, e que nunca foi
condenado, criminalmente, nem responde a inquérito penal de qualquer
natureza.
Saliente-se, ainda, que a autora não propôs nenhum outro Projeto de
Resolução visando à concessão do Título de Cidadão do Estado de
Pernambuco, na presente sessão legislativa.

Diante do exposto, opina-se no sentido de que o parecer desta
Comissão de Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do
Projeto de Resolução nº 350/2007, de autoria da Deputada Miriam
Lacerda.

Eriberto Medeiros
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
Relator, estamos em que o Projeto de Resolução nº 350/2007, de

autoria da Deputada Miriam Lacerda, está em condições de ser
aprovado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Eriberto Medeiros.
Favoráveis os (7) deputados: Alberto Feitosa, Augusto Coutinho,
Coronel José Alves, Lourival Simões, Pedro Eurico, Sílvio Costa
Filho, Teresa Leitão.

Parecer N° 949/2007
Projeto de Lei Complementar nº 358/2007
Autoria: Poder Executivo

EMENTA: PROPOSIÇÃO QUE VISA REVISAR O TEOR
DA LEI COMPLEMENTAR Nº 84, DE 30 DE
MARÇO DE 2006, NOS TERMOS DO SEU
ARTIGO 66, EXCLUSIVAMENTE QUANTO AO
PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E VENCI-
MENTOS – PCCV DO QUADRO PRÓPRIO DE
PESSOAL PERMANENTE DA FUNDAÇÃO
UNIVERSIDADE DE PERNAMBUCO – UPE.
INICIATIVAPRIVATIVADO GOVERNADOR DO
ESTADO, CONFORME ESTABELECE O ART.
19, § 1º, II, DACONSTITUIÇÃO ESTADUAL DE
1989. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE INCONS-
TITUCIONALIDADE OU ILEGALIDADE. PELA
APROVAÇÃO COM AS ALTERAÇÕES INTRO-
DUZIDAS.

1. Relatório

Vem a esta Comissão de Constituição, Legislação e Justiça o Projeto de
Lei Complementar nº 358/2007, do Poder Executivo, que visa revisar o
teor da Lei Complementar nº 84, de 30 de março de 2006, nos termos
do seu artigo 66, exclusivamente, quanto ao Plano de Cargos, Carreiras
e Vencimentos – PCCV do Quadro Próprio de Pessoal Permanente da
Fundação Universidade de Pernambuco – UPE.

2. Parecer do Relator

A Proposição vem arrimada no art. 19, caput, II, da Constituição
Estadual e no art. 182, parágrafo único, do Regimento Interno desta
Assembléia Legislativa.
O Projeto de Lei, ora, em análise é de iniciativa legislativa privativa
do Governador do Estado, segundo estabelece o art. 19, § 1º, II, da
Constituição Estadual, que dispõe:
“Art. 19. ..........................................
§ 1º É da competência privativa do Governador a iniciativa das leis que
disponham sobre:
.....................................................
II – criação e extinção de cargos, funções, empregos públicos na
administração direta, autárquica e fundacional, ou aumento de despesa
pública, no âmbito do Poder Executivo;
A presente proposição legislativa, ao revogar, expressamente parte da
Lei Complementar nº 84, de 30 de março de 2006, o faz, somente em
relação aos alcances legislativos pertinentes aos servidores da
Fundação Universidade de Pernambuco – UPE.
Aprevisão do artigo 66, da LC nº 84/2006, de reavaliação, anual, a partir
do regulamento da presente lei, pela comissão permanente instituída
para este fim, não foi revogada, posto que também alcança as demais
categorias tratadas naquele diploma legal do Estado.
Ressalte-se que o citado dispositivo legal condiciona a avaliação
prevista na LC nº 84/2006, à efetivação das etapas do enquadramento
de que tratam os seus artigos 54 e 60, e, portanto atinge aos demais
seguimentos do serviço público nela cuidados.
Outros diplomas legais estaduanos cuidam dos diversos aspectos
remuneratórios, também atinentes à UPE, como o são, entre outros, as
Leis Complementares números 13/1995, 63/2004, 75/2005, 87/2006 e
96/2007, e a Lei Ordinária nº 13.277, de 9 de agosto de 2007.
Ressalvados a eficácia de direitos subjetivos, decorrentes da edição das
mencionadas Leis Complementares e Ordinária, e, também, as
garantias constitucionais pertinentes a proposição sub examine, há
previsão de que o reajuste previsto no artigo 4º da LC nº 84/2007, atinge
os ocupantes dos cargos referidos no inciso II, do artigo 1º da LC nº
87/2006.
Por sua vez, dada a característica dos cargos pela proposição tratados,
são albergados os ocupantes do cargo de Médico, integrantes do
quadro próprio de pessoal permanente da UPE, pela Lei nº 13.277, de
9 de agosto de 2007.
Por força do artigo 48 da proposta legislativa, os efeitos financeiros são
retroagidos a 1º de outubro de 2007.
Cabe, no entanto uma observação quanto à Ementa e ao artigo 1º, da
proposição em análise.
É que, a proposta legislativa, em verdade, visa alterar a Lei Com-

plementar nº 84, de 30 de março de 2006, somente naquilo que tenha
referência à UPE, o que importa dizer-se, que, ainda assim a revisão
mencionada na ementa e no artigo 1º, não deixa de ser modificativa.
Tenha-se, ao final do artigo 1º, que há ressalva em que a LC nº 84/2006,
passa a vigorar com a redação contida na proposição, quando o que se
denota é que, a única matéria alterada, pela revisão legislativa, é
somente aquela atinente aos servidores da Fundação Universidade de
Pernambuco, sendo contraditório que passe, como ficou mencionado
no artigo 1º, a LC nº 84/2006, a vigorar com a redação legislativa da
proposta governamental.
Assim, é de se emendar a ementa e o artigo 1º do Projeto de Lei
Complementar nº 358/2007, do Poder Executivo, somente para dotá-lo
de redação que não revogue, integralmente, a Lei Complementar nº
84/2006, porque não é esse o objetivo da proposição sub examine:

EMENDA MODIFICATIVA Nº 01

Ementa: Modifica a redação da Ementa do Projeto de
Lei Complementar nº 358/2007, do Poder
Executivo.

Artigo único. Modifica a Ementa do Projeto de Lei Complementar nº
358/2007, do Poder Executivo, que passa a ter a seguinte redação:
“Ementa: Estabelece o Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos –
PCCV, do Quadro Próprio de Pessoal Permanente da Fundação
Universidade de Pernambuco – UPE, com alteração específica da Lei
Complementar nº 84, de 30 de março de 2006, e determina
providências pertinentes.” 

EMENDA MODIFICATIVA Nº 02

Ementa: Modifica a redação do artigo 1º do Projeto de
Lei Complementar nº 358/2007, do Poder
Executivo.

Artigo único. Modifica a redação do artigo 1º do Projeto de Lei
Complementar nº 358/2007, do Poder Executivo, que passa a ter a
seguinte redação:
“Art. 1º. Fica estabelecido, por esta Lei Complementar, o Plano de
Cargos, Carreira e Vencimentos – PCCV, do Grupo Ocupacional
Técnico Administrativo e Magistério Superior, do Quadro Próprio de
Pessoal Permanente da Fundação Universidade de Pernambuco –
UPE, alterando-se naquilo que lhe for colidente, a Lei Complementar nº
84, de 30 de março de 2006, que o instituiu.” 

Feitas essas considerações, destaca-se, ainda que os aspectos
financeiros e orçamentários, especialmente, no que toca à observância
dos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal, deverão ser objeto de
análise pela Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, em face
de sua competência para opinar sobre “matéria tributária e financeira” e
“proposições que concorram para modificar a despesa ou a receita
pública” (art. 83, “b” e “c”, do Regimento Interno).
Dessa forma, ressalvando os aspectos que devem ser examinados pela
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação e, tendo em vista as
alterações acima propostas, inexistem em suas disposições quaisquer
vícios de inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Diante do exposto, estamos em que o parecer desta Comissão de
Constituição, Legislação e Justiça seja pela aprovação do Projeto de Lei
Complementar nº 358/2007, do Pode Executivo.observadas a emendas
deste colegiado.

Sílvio Costa Filho
Deputado

3. Conclusão da Comissão

Ante o exposto, tendo em vista as considerações expendidas pelo
relator, estamos em que o Projeto de Lei Complementar nº 358/2007,
de autoria do Governador do Estado, está em condições de ser
aprovado, observadas as emendas deste Colegiado.

Sala da Comissão de Constituição, Legislação e 
Justiça, em 13 de novembro de 2007.

Presidente: José Queiroz.
Relator : Sílvio Costa Filho.
Favoráveis os (8) deputados: Alberto Feitosa, Augusto Coutinho,
Carla Lapa, Coronel José Alves, Eriberto Medeiros, Lourival
Simões, Pedro Eurico, Teresa Leitão.

Parecer N° 950/2007
ACOMISSÃO DE REDAÇÃO DE LEIS, tendo presente o Projeto de Lei
Ordinária nº 252/2007, já aprovado com sua respectiva Emenda, em
segunda e última discussão, é de Parecer que lhe seja dada a seguinte
Redação Final:

Ementa: Institui, o dia da Agricultura Familiar no Estado de
Pernambuco e dá outras providências.

Art. 1º Fica instituído o Dia Estadual da Agricultura Familiar, a ser
celebrado no dia 08 (oito de dezembro de cada ano.

Art.2º Todo mês de Dezembro a partir da presente data, terá a semana
consagrada ao agricultor familiar.

Art.3º As comemorações alusivas ao Dia e a Semana da Agricultura
Familiar, de que trata esta Lei, passam a integrar o calendário oficial do
Estado.

Art. 4° As comemorações têm como objetivo:

I - Fortalecer, apoiar e incentivar o desenvolvimento da agricultura
familiar e suas formas associativas e cooperativas de produção, gestão,
comercialização, processamento e agroindustrialização;

II – Incentivar a criação de políticas públicas para o fortalecimento da
agricultura familiar;

III - Viabilizar, profissionalizar e ofertar alternativas para o agricultor
familiar;

IV - Criar espaços para os agricultores discutirem questões locais
relacionadas ao tema e seu desenvolvimento.

Art. 5º Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

Antônio Figueirôa
Deputado

Sala da Comissão de Redação de Leis, 
em 13 de novembro de 2007.

Presidente: Antônio Figueirôa.
Relator : Antônio Figueirôa.
Favoráveis os (4) deputados: Antônio Figueirôa, Bringel, Elias Lira,
Marcantônio Dourado.

Parecer N° 951/2007
Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação
Parecer ao prOjeto de Lei Ordinária n.º 358/2007 
Origem: Poder Executivo
Autoria: João Soares Lyra Neto

Ementa: Revisa o teor da Lei Complementar nº 84, de 30
de março de 2006, nos termos do seu artigo 66,
exclusivamente quanto ao Plano de Cargos,
Carreiras e Vencimentos - PCCV do Quadro
Próprio de Pessoal Permanente da Fundação
Universidade de Pernambuco - UPE, e dá outras
providências. Pela Aprovação.

1.Histórico

Vem a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Tributação, para
análise e emissão de parecer, o Projeto de Lei Ordinária N.° 358/2007,
de autoria do Poder Executivo de Pernambuco, para análise e emissão
de parecer.

O presente Projeto de Lei revisa o teor da Lei Complementar nº 84, de
30 de março de 2006, nos termos do seu artigo 66, exclusivamente,
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quanto ao Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCV do
Quadro Próprio de Pessoal Permanente da Fundação Universidade de
Pernambuco – UPE.

2.Parecer do Relator

Apresente proposição fora elaborada a partir de proposta encaminhada
pela Comissão Permanente instituída para reavaliar anualmente os
Planos de Cargos, Carreiras e Vencimentos - PCCVs, objetivando a
evolução dos mesmos juntamente com as diretrizes traçadas pelo
órgão ou entidade correspondente, nos termos dispostos no artigo 66
da Lei Complementar nº 084, de 30 de março de 2006.

As despesas decorrentes da execução desta Lei Complementar
correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Em face do exposto, considerando que a proposição está de acordo
com as legislações financeira, orçamentária e tributária, opino
favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Ordinária nº 358/2007,
oriundo do Poder Executivo.

Geraldo Coelho
Deputado

3.Conclusão da Comissão

Acolhendo o parecer fundamentado do relator, decide este Colegiado
pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei Ordinária nº 358/2007 de origem
do Poder Executivo do Estado.

Sala da Comissão de Finanças, Orçamento e 
Tributação, em 7 de novembro de 2007.

Presidente em exercício: Antônio Moraes.
Relator : Geraldo Coelho.
Favoráveis os (3) deputados: Antônio Moraes, Coronel José Alves,
Maviael Cavalcanti.

Parecer N° 943/2007
MESA DIRETORA

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, de acordo com o
inciso I, do artigo 38, do Regimento Interno, analisando solicitação,
através do Ofício nº 88/2007, do Deputado Clodoaldo Magalhães, no
qual solicita licença, em caráter cultural, no período de 13 a 20 de
novembro, quando estará ausente do Território Nacional, sem ônus para
esta Casa, submete à apreciação do Plenário o seguinte:

Projeto de Resolução N° 370/2007

Concessão de licença a deputado.

Ementa: Concede licença em caráter Cultural ao De-
putado Clodoaldo Magalhães. 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE PERNAMBUCO

RESOLVE:

Art. 1° Fica concedida licença em caráter cultural nos termos do inciso
I, do artigo 38, do Regimento Interno, ao Deputado Clodoaldo
Magalhães, no período de 13 a 20 de novembro, quando estará
ausente do Território Nacional, sem ônus para esta Casa.

Art. 2° A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3° Revogam-se as disposições em contrário.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007.

Mesa Diretora

Deputado Guilherme Uchoa - Presidente
Deputado Izaías Régis -1° Vice - Presidente
Deputado Ciro Coelho - 2° Vice - Presidente

Deputado João Fernando Coutinho - 1° Secretário
Deputado Raimundo Pimentel - 2° Secretário

Indicação N° 1728/2007
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as normas
regimentais, que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Doutor Eduardo Campos, Digníssimo Governador do Estado de
Pernambuco; ao Exmo. Sr. Dr. Danilo Cabral, DD. Secretário Estadual
de Educação; e ao Exmo. Sr. Dr. Aristides Monteiro, DD. Secretário
Estadual de Tecnologia, Ciência e Meio Ambiente; no sentido de
envidarem esforços necessários visando a CONSTRUÇÃO DE
UNIDADE DE ENSINO MÉDIO INTEGRADO PROFISSIONA-
LIZANTE NO MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO CAPIBARIBE, neste
Estado.
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. José
Augusto Maia, DD. Prefeito Municipal; ao Exmo. Sr. José Elias, DD.
Vice-Prefeito Municipal; Exmos. Srs. Vereadores Dimas Dantas, DD.
Presidente,Aguinaldo Xavier, Ernesto Maia, José Fernando Aragão,
José Moura Filho e Rui José Medeiros Silva, todos na Câmara
Municipal de Vereadores; Jornal A Cidade, na pessoa do Sr. Guaraci
Baldi, a Av. 29 de Dezembro, 530, 1º andar, Centro; Rádio
Comunidade FM, na pessoa do Sr. Silvio José, a Rua 13 de Maio,
50, 3º andar, Sala 306, Centro; Jornal Página Livre, na pessoa do Sr.
Marcondes Moreno, a Rua Sebastião Bastos, 231, São Cristóvão;
Ilmo. Sr. Dr. Neydson Eduardo Ferreira, a Avenida Cezário Aragão,
420, São Cristóvão; Ilmo. Sr. Bento Joseilton da Silva, a Rua Inácio
Muniz, 198, Distrito do Pará; Ilmo. Sr. Prof. Jota Oliveira, a Rua
Francisco de Barros, 197, São Cristóvão; Ilmo. Sr. Prof. José Chagas,
a Rua Inácio Muniz, 198, Distrito do Pará; Ilmo. Sr. Adner Climério, a

Rua Tereza Chagas, 620, Santa Tereza; Ilma. Sra. Maria Auxiliadora
da Silva Oliveira, DD. Sub-Prefeita do Distrito de Poço Fundo, a Rua
Santa Luzia, 231, Distrito de Poço Fundo; Ilmo. Sr. Prof. José Maria
Ferreira Chagas, DD. Diretor da Escola Municipal de Poço Fundo, a
Rua José Francisco de Moura, 96, Distrito de Poço Fundo; Ilmo. Sr.
Natálio Arruda, a Rua Tito Cinezio Aragão, 64, Centro; todos em Santa
Cruz do Capibaribe; Rádio São Domingos, nas pessoas dos Srs.
Fernando Amaral e Valderi José de Almeida, ambos a Rua Francisco
Xavier, 311, Distrito de São Domingos, Brejo da Madre de Deus; Rádio
Comunitária FM, na pessoa do Sr. Paulo Sobral, a Av. João Manoel
da Silva, 452, 1º andar, Centro, Toritama.

Justificativa

Desnecessário se torna salientar a importância do ensino médio, tanto
para o avanço dos direitos humanos e consolidação da democracia
quanto para melhorar a posição do País no processo de globalização
altamente competitiva. Nos países mais avançados, a educação
obrigatória chega em média até os 16 anos. 
Devido à situação econômica que o país vivenciou nos últimos anos,
grande parte dos jovens está a procura de ingressar no do mercado de
trabalho. Por isso se explica o crescimento da procura pelo Ensino
Médio com ajuda na área de profissionalização. Assim ocorre no
município de Santa Cruz do Capibaribe, importante mola propulsora da
economia pernambucana, por pertencer ao Pólo de Confecções, como
Capital da Sulanca.
Portanto, através deste importante instrumento legislativo, solicitamos
do Governo do Estado que, junto aos seus comtetentes Órgãos,
Educação e Sectma, procedam com a construção de unidade de ensino
médio integrado profissonalizante em Santa Cruz do Capibaribe, com a
finalidade de oferecer o benefício da continuação de estudos aliada à
sua profissionalização, aproveitando o potencial nativo-cultural da
localidade, com elevadas tendências à moda e outras ligadas à região
agrestina.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007.

Antônio Figueirôa
Deputado

Indicação N° 1729/2007
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as normas
regimentais, que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Doutor Eduardo Campos, Digníssimo Governador do Estado de
Pernambuco; ao Exmo. Sr. Dr. Danilo Cabral, DD. Secretário Estadual
de Educação; e ao Exmo. Sr. Dr. Aristides Monteiro, DD. Secretário
Estadual de Tecnologia, Ciência e Meio Ambiente; no sentido de
envidarem esforços necessários visando a CONSTRUÇÃO DE
UNIDADE DE ENSINO MÉDIO INTEGRADO PROFISSIONALI-
ZANTE NO MUNICÍPIO DE TORITAMA, neste Estado.
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento ao Exmo. Sr. José
Marcelo Andrade, DD. Prefeito Municipal; Exmo. Sr. Vereador José
Simplício Neto, DD. Presidente; e ao Exmo. Sr. Vereador Robson de
Lima Andrade; ambos na Câmara Municipal de Vereadores; ao Ilmo.
Sr. Nieliton Martins, DD. Presidente da Associação Comercial
Industrial de Toritama - ACIT, a Av. João Manoel da Silva, 452, 1º andar,
Centro; ao Ilmo. Sr. Arão Antônio da Silva, a Rua José Celestino, 96,
Centro; ao Ilmo. Sr. Alexandro Bezerra Silva (Alex), a Rua Adalgisa
Moura, 380, Centro; ao Ilmo. Sr. José Aelço da Silva, a Rua do
Comércio, 152, Centro; ao Ilmo. Sr. Edilson Tavares, DD. Diretor
Industrial da Lavanderia Mamute, a Rua Capitão João dos Santos, 200,
Duque de Caxias; ao Ilmo. Sr. Deilson Paulino da Silva, a Rua Manuel
Borba, 197, Centro; Ilmo. Sr. Prudenciano Gomes de Oliveira, Rua
José Celestino, 130, Centro; ao Ilmo. Sr. Odon Ferreira da Cunha,
Rua do Comercio, 386, Centro; Ilmo. Sr. Severino Jorge de Souza, a
Rua Adalgisa Moura, 364 - 2º andar; Centro; Ilmo. Sr. Gentil Gonçalo
de Souza Filho, no Parque das feiras, BR 104, Km 32; Ilma. Sra.
Edivânia Gonçalo de Souza Oliveira, a Rua José Celestino, 130,
Centro; Ilmo. Sr. José Edmilson Alves da Silva, no Parque das Feiras,
BR 104, Km 32; Ilma. Sra. Marluce Alves de Carvalho, a Av. Dorival
José Pereira, BR 104, Parque das Feiras; Rádio Comunitária FM, na
pessoa do Sr. Paulo Sobral, a Av. João Manoel da Silva, 452, 1º andar,
Centro; todos em Toritama; Rádio São Domingos, nas pessoas dos
Srs. Fernando Amaral e Valderi José de Almeida, ambos a Rua
Francisco Xavier, 311, Distrito de São Domingos, Brejo da Madre de
Deus; Jornal A Cidade, na pessoa do Sr. Guaraci Baldi, a Av. 29 de
Dezembro, 530, 1º andar, Centro; Rádio Comunidade FM, na pessoa
do Sr. Silvio José, a Rua 13 de Maio, 50, 3º andar, Sala 306, Centro;
Jornal Página Livre, na pessoa do Sr. Marcondes Moreno, a Rua
Sebastião Bastos, 231, São Cristóvão; todos em Santa Cruz do
Capibaribe.

Justificativa

Desnecessário se torna salientar a importância do ensino médio, tanto
para o avanço dos direitos humanos e consolidação da democracia
quanto para melhorar a posição do País no processo de globalização
altamente competitiva. Nos países mais avançados, a educação
obrigatória chega em média até os 16 anos. 
Devido à situação econômica que o país vivenciou nos últimos anos,
grande parte dos jovens está a procura de ingressar no do mercado de
trabalho. Por isso se explica o crescimento da procura pelo Ensino
Médio com ajuda na área de profissionalização. Assim ocorre no
município de Toritama, importante mola propulsora da economia
pernambucana, por pertencer ao Pólo de Confecções, como Capital do
Jeans.
Portanto, através deste importante instrumento legislativo, solicitamos
do Governo do Estado que, junto aos seus competentes Órgãos,
Educação e Sectma, procedam com a construção de unidade de ensino
médio integrado profissonalizante em Toritama, com a finalidade de
oferecer o benefício da continuação de estudos aliada à sua
profissionalização, aproveitando o potencial nativo-cultural da
localidade, com elevadas tendências à moda e outras ligadas à região
agrestina.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007.

Antônio Figueirôa
Deputado

Indicação N° 1730/2007
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as normas
regimentais, que seja enviado um apelo ao Excelentíssimo Senhor
Doutor Eduardo Campos, Digníssimo Governador do Estado de
Pernambuco; ao Exmo. Sr. Danilo Cabral, DD. Secretário Estadual de
Educação, no sentido de envidarem esforços necessários visando a
CONSTRUÇÃO DE ESCOLA DO ENSINO MÉDIO NO DISTRITO DE
PÃO DE AÇÚCAR, EM TAQUARITINGA DO NORTE, neste Estado. 
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento aos Exmos. Srs.
Vereadores Leonardo José de Figueirêdo, DD. Presidente, e
Geovane Pequeno Cézar; José Gilson Carlos da Silva; Rogéria

Cristina Coelho; e José Araújo Bezerra; todos na Câmara Municipal
de Vereadores; Ilmo. Sr. José Fernandes Cézar, a Rua Severino
Pereira, 311, Distrito de Pão de Açúcar; Ilmo. Sr. José Pereira Coelho,
a Rua Henrique Pereira de Lucena, 49, Centro; Ilmo. Sr. Albérico
Florêncio de Farias, a Rua Professor Luiz Carlos, 06, Centro; Ilma.
Sra. Maria José do Nascimento Menezes, a Rua Aluízio Silvino, 161,
Centro; Ilmo. Sr. Júlio César Leandro de Moura, a Rua Amaro de
Oliveira Brito, 19, Centro; Ilmo. Sr. José Mário do Nascimento, a Rua
Manoel Joaquim Curvelo, 24, Centro; Ilmo. Sr. Jacó Araújo da Silva,
a Rua Coronel Tejo, 83, Centro; todos em Taquaritinga do Norte; Rádio
São Domingos, nas pessoas dos Srs. Fernando Amaral e Valderi
José de Almeida, ambos a Rua Francisco Xavier, 311, Distrito de São
Domingos; Jornal A Cidade, na pessoa do Sr. Guaraci Baldi, a Av. 29
de Dezembro, 530, 1º andar, Centro; Rádio Comunidade FM, na
pessoa do Sr. Silvio José, a Rua 13 de Maio, 50, 3º andar, Sala 306,
Centro; Jornal Página Livre, na pessoa do Sr. Marcondes Moreno,
a Rua Sebastião Bastos, 231, São Cristóvão; todos em Santa Cruz do
Capibaribe; Rádio Comunitária FM, na pessoa do Sr. Paulo Sobral,
a Av. João Manoel da Silva, 452, 1º andar, Centro, Toritama.

Justificativa

O ensino médio é a etapa final da educação básica. Tem por finalidade
preparar o jovem para ser bom cidadão e também para os trabalhos e
estudos posteriores. Deseja formar homens que se disponham a lutar
por um mundo melhor, mais justo e igual para todos. Portanto, o Ensino
Médio abrange todas as dimensões da vida, possibilitando o
desenvolvimento pleno das potencialidades do educando sendo ele
adolescente, jovem ou adulto juntando a ciência e a técnica para formar
uma rede de informações que coloquem o educando em contato com o
mundo e sua realidade. 
Por isso, devido a grande demanda do alunato do nível médio, urge a
construção de escola do Ensino Médio no Distrito de Pão de Açúcar, em
Taquaritiinga do Norte, pois, muitos dos alunos, ao terminarem o
Fundamental, têm que se dirigir ao Centro do município, Isto quando
encontram vagas nas escolas existentes, sendo grande obstáculo para
a continuação de seus estudos.
Diante do acima exposto, solicitamos a aprovação desta proposição
pelos ilustres deputados que formam esta colenda Assembléia
Legislativa de Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007.

Antônio Figueirôa
Deputado

Indicação N° 1731/2007
Indicamos à Mesa depois de ouvido Plenário, obedecidas as normas
regimentais, que seja enviado um apelo ao Exmo. Secretario de
Recursos Hídricos - Sr. João Bosco de Almeida, para que sejam
tomadas as devidas providências no sentido de proceder eletrificação
do Bairro Água Mineral, no município de Água Preta-PE.
Da decisão do Plenário, dê-se conhecimento ao Sr. Paulo Barreto -
Prefeito do município de Água Preta, a Sra. Maria do Carmo de
Carvalho Gois- Presidente da Câmara de Vereadores de Água Preta e
demais aos vereadores, ao Sr. Natanael Vicente Ferreira, Presidente do
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Água Preta, sito á Praça dos
Três Poderes, s/n - Centro - Água Preta, a Sra Taciana Duarte dos
Santos, sito à Rua Siqueira Campos, 3208, Centro - CEP. 55.550-000 -
Água Preta PE, a Rádio Quilombo dos Palmares, sito a rodovia BR-101,
Km 190 - Japaranduba - Palmares, a Rádio Cultura dos Palmares, sito
no Engenho São Manoel, na Rodovia BR-101, Km 117 - Palmares,
Rádio Santana FM sito à Travessa da Igreja S/N - Ribeirão-PE - CEP:
55.520-000, a Rádio Comunidade dos FM dos Palmares, a Rádio
Estação Sat, sito a Praça de Santana nº 38-A 1º andar - CEP: 55.400-
000, Catende-PE.

Justificativa

Água Preta, município da Mata Sul de Pernambuco tem mais de 29.000
habitantes. No entorno da cidade, novos aglomerados urbanos surgem
a cada dia, daí a necessidade da chegada de serviços públicos,
considerados básicos para a população, entre eles a energia elétrica.
No Bairro de Água Mineral residem cerca de 200 famílias que não
dispõem de energia elétrica em suas residências, o que acarreta
grandes transtornos para os moradores da área. No local, novas
habitações estão sendo construídas, o que aumenta a necessidade de
eletrificação no bairro.
Torna-se importante o atendimento do pleito em questão, pois além de
caracterizar uma necessidade elementar dos referidos moradores, será
uma ação concreta que beneficiará todos os requisitantes desse bairro.
Diante do exposto, solicito aos meus ilustres pares, a aprovação da
presente Indicação. 

Sala das Reuniões, em 29 de agosto de 2007.

João Fernando Coutinho
Deputado

Requerimento N° 1229/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja enviado um Voto de Congratulações ao Sr.
Khennety Anderson, e ao Sr. Jacques Patriota, respectivamente
Presidente e Vice Presidente do Conselho de Administração do Sistema
de Impacto e Comunicação LTDA, pela Edição do Jornal IMPACTO
que tem sua circulação no município de Arcoverde e sua Região.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor dessa proposição, dê-se
conhecimento ao:
Sr. Khennetty Anderson e ao Sr. Jacques Patriota, com endereço a
Rua Vitorino José Freire, nº 09 – sala 02, Centro / Arcoverde / PE. Cep
56.510-310.
Exmo. Sr. Dr. Zeca Cavalcanti, Digníssimo Prefeito do Município de
Arcoverde.
Ao Digníssimo Sr. Presidente da Câmara Municipal do Município de
Arcoverde e demais vereadores, na Av. Cel Antônio Japiassú, nº 600 –
Arcoverde /PE. Cep. 56506-100.

Justificativa

Planejamento, organização, execução, redação, impressão e distribuição
de um jornal exige muita dedicação e permanente trabalho. É sempre um
recomeçar a serviço da informação e da cultura, principalmente com um
noticiário que os jornais de circulação estadual não contemplam.
Portanto congratulamo-nos e louvamos o espírito empreendedor dos
que fazem o Jornal, que com todas as dificuldades superadas coloca

nas ruas um instrumento de informação, cultura e lazer que é o Impacto.
Diante de todo o exposto, solicito aos meus Ilustres Pares a aprovação
da presente proposição.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Elina Carneiro
Deputada

Requerimento N° 1230/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais seja formulado votos de aplausos, ao Exmo. Sr. Juiz Mozart
Valadares Pires, pela sua eleição à Presidência da Associação dos
Magistrados do Brasil (AMB), ocorrido na última sexta-feira, 09 de
novembro de 2008. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao homenageado, Juiz Mozart Valadares Pires,à rua do
Imperador Pedro II - nº 207 - Bairro - Santo Antônio - ao Presidente da
Associação dos Promotores de Justiça de Pernambuco, Dr. José
Vladimir da Silva Accioli, à rua Benfica nº 810 - Madalena, ao Procurador
Geral de Justiça, Dr. Paulo Bartolomeu Varejão, à rua do Imperaddor
Pedro II - nº 473 - Bairo de Santo Antônio, ao Exmo. Sr. Defensor
Público Geral de Pernambuco, Dr. Joaquim Fernando Godoy Bené, à
rua Marques do Amorim nº 126 - 6º andar - Bairro da Boa Vista, ao
Exmo. Sr. Procurador Geral do Estado, Dr. Tadeu Alencar, à rua do Sol
nº 143 - Ed. IPSEP - Bairro de Santo Antônio, ao Presidente da O.A.B.
Dr. Jaime Asfora, à rua Imperador Pedro II nº 235 - Bairro de Santo
Antônio, todos em Recife - PE.

Justificativa

O atual Presidente da Associação dos Magistrados de Pernambuco,
Juiz Mozart Valadares Pires foi eleito com uma votação de (82,65%) dos
votos validos, o que demostra o quanto o Dr. Valadares é querido e
respeitado entre a valiosa classe de Magistrados do Brasil.
Pessoa humana, digna e simples além de bastante dinâmico, temos
certeza de que Dr. Mozart Valadares Pires realizará uma excelente
administração a frente da Associação dos Magistrados Brasileiros.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Alberto Feitosa
Deputado

Requerimento N° 1231/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado Votos de Aplausos a todos que fazem a
Escola Salesiana Padre Rinaldi, localizada no município de Carpina, na
pessoa do seu Diretor, Padre Raimundo Nonato dos Santos Feitosa,
pelas festividades de encerramento do cinquetenário daquela
concituada unidade educacional, ocorrida no dia 09 de novembro de
2007.
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Padre Raimundo Nonato dos Santos Feitosa, Av.
Padre Rocha, nº 500, bairro São José, Carpina-PE, CEP 55819-160.

Justificativa

Oral.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Carla Lapa
Deputada

Requerimento N° 1232/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja concedido UM VOTO DE CONGRATULAÇÕES
COM O JORNALISTA IVANILDO SAMPAIO pela acertada decisão de
efetivar a jornalista Roberta Jungmann como titular da Coluna Dia-a-
Dia. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao presidente do Sistema Jornal do Commercio de
Comunicação, João Carlos Paes Mendonça, com endereço à avenida
Eng. Antônio de Góes, nº 60, 20º andar, Pina, CEP: 51.010-000,
Recife/PE; ao jornalista Ivanildo Sampaio, com endereço à rua da
Fundição, 257, Santo Amaro, CEP: 50040-100, Recife/PE; à jornalista
Roberta Jungmann, com endereço à rua da Fundição, 257, Santo
Amaro, CEP: 50040-100, Recife/PE; ao presidente do Sindicato dos
Jornalistas de Pernambuco, jornalista Ayrton Maciel, Praça Osvaldo
Cruz, 400, Boa Vista, CEP: 50050-210, Recife/PE; ao jornalista João
Alberto Martins Sobral, com endereço à rua do Veiga, 600, Santo
Amaro, CEP: 50040-110, Recife/PE e à jornalista Paula Imperaino, com
endereço à avenida Marques de Olinda, 105, Bairro do Recife, CEP:
50030-000, Recife/PE.

Justificativa

De forma competente – e com bom estilo -, o jornalista Ivanildo Sampaio
nos deu a notícia, nesse domingo, no JC: Roberta Jungmann é a nova
titular da coluna Dia-a-Dia. Ela sucede o grande Orismar Rodrigues.

Durante dez anos trabalharam juntos. Comungaram dos mesmo ideais.
Viveram emoções. Orismar, Deus chamou.
Roberta tem competência. É do ramo. Coadjuvou Orismar, com muita
humildade. É a vez de Roberta. Chegou a sua hora. São os desígnios
da vida.
De parabéns estão o presidente do Sistema Jornal do Commercio de
Comunicação, João Carlos Paes Mendonça e o diretor de Redação do
Jornal do Commercio, jornalista Ivanildo Sampaio, ao confirmarem no
comando da coluna social do JC, a companheira Roberta Jungmann.
Para ela, vou torcer. Quero o seu sucesso. Esse é o sentimento dos que
acreditam em um bom jornalismo.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

André Campos
Deputado

Requerimento N° 1233/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado Votos de Aplausos ao Secretário de
Agricultura e Reforma Agrária, Dr. Ângelo Rafael Ferreira dos Santos, e
ao Presidente da Associação de Criadores de Pernambuco, Dr.
Manasses Rodrigues, pela realização da 66ª Exposição Nordestina de
Animais e Produtos Derivados, que acontecerá durante os dias 10 a 18

RequerimentosIndicações
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do corrente Mês, no Parque de Exposição do Cordeiro. 
Da decisão desta Casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Dr. Ângelo Rafael Ferreira dos Santos, na Secretaria
de Agricultura e Reforma Agrária, sito à Av. Caxangá, 2200, Cordeiro,
Recife-PE, CEP 50711-000.

Justificativa

Oral.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Carla Lapa
Deputada

Requerimento N° 1234/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja consignado na ata dos trabalhos legislativos desta
data um VOTO DE PROFUNDO PESAR PELO FALECIMENTO DO
SENHOR MARCELINO BARBOSA DA SILVA, CONHECIDO POR
DUCA CALÓ, NO DIA 09 DE NOVEMBRO PP., EM RECIFE, SENDO
SEPULTADO NO CEMITÉRIO SÃO JUDAS TADEU, EM SANTA
CRUZ DO CAPIBARIBE, NO DIA 10.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Ilma. Sra. Maria Celecina da Silva, a Rua Uruaçu,
201, Apt. 101, Piedade, Jaboatão dos Guararapes, PE.

Justificativa

Noticiamos, com profundo pesar, o falecimento do Senhor Marcelino
Barbosa da Silva, conhecido por Duca Caló, em Recife, no último dia 09
de novembro, aos 80 anos, sendo sepultado no dia 10, no Cemitério
São Judas Tadeu, em Santa Cruz do Capibaribe.
Sr. Duca Caló deixa esposa, Sra. Maria Celecina; filhos, Lourdes,
Marcônio, Marnilton, Marcia e Rosemere; e demais parentes com
saudade de sua presença amiga. Temos crença em Nosso Senhor,
Deus Todo Poderoso, que o recebe em Seus braços, em paz e
consolando os entes do pranteado.
“Deus é o que me cinge de força e aperfeiçoa o meu caminho.” Salmos
18:32 

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Antônio Figueirôa
Deputado

Requerimento N° 1235/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja consignado na ata dos trabalhos legislativos desta
data um VOTO DE CONGRATULAÇÕES PARA O MUNICÍPIO DO
CONDADO, PELO TRANSCURSO DO SEU 45º ANIVERSÁRIO,
COMEMORADO EM 11 DE NOVEMBRO PP..
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a Exma. Sra. Ana Arraes, DD. Deputado Federal;
Exmo. Sr. Edberto Quental, DD. Prefeito Municipal; Exmos. Srs.
Vereadores Genivaldo Marinho de Barros, DD. Presidente, Ednaldo
do Nascimento e Ismael Gaião, todos na Câmara Municipal de
Vereadores; ao Ilmo. Sr. Célio Andrade, DD. Presidente da Associação
Comunitária Frente Jovem do Condado, a Rua 15 de Novembro, 764,
Centro; ao Ilmo. Sr. Deibson Thiago Barbosa, DD. Presidente da
Associação de Desenvolvimento e Assistência Social do Condado -
ADASCON, a Rua Antônio Barbalho, 81, Centro; Ilma. Sra. Profa.
Valdinete Alexandre de Oliveira, DD. Dir.da Escola Antônio Correia de
Oliveira Andrade, a Av. 15 de Novembro, 888, Centro; Ilma. Sra. Profa.
Maria Lúcia Brito, DD. Dir. Escola Júlio Correia de Oliveira, a Rua José
Gaião, 232, Centro; Centro; aos Ilmos. Srs. Suamir Rogério Justo da
Silva, Ivonete Alexandre de Macena, Robson Paulo de Oliveira
Silva, Ruberlândia Dionisia da Silva, Adailton Pereira da Silva,
todos a rua José Dourado, 287, Centro, ao Ilmo. Sr. Leandro Vagner
Oliveira Gomes, a Rua Antônio Figueira, 73, Centro; ao Ilmo. Sr.
Manoel Cândido, DD. Presidente dos Trabalhadores Rurais do
Condado, a Av. Sete de Setembro, s/, Centro; ao Ilmo. Sr. José
Claudio Alves do Nascimento, DD. Diretor da Associação Educativa
Nova FM Condado, a Rua Severino Correia, 56, Centro; Ilmo. Sr.
Djalma Mendes, DD. Diretor da Rádio 104,5 Condado FM, a Av. 15 de
Novembro, s/n, Centro; Ilma. Sra. Maria Helena Pereira da Silva, DD.
Presidente do Sindicato dos Servidores Municipais do Condado, a Rua
Marcos de Almeida, s/n, Centro; Ilmo. Sr. Paulo Ramos de Menezes,
a Avenida Olegário Fonseca, s/n, Centro; todos em Condado.

Justificativa

O município do Condado, que fica a 72 km da Capital, com uma área
de 90,9 km2 e cerca de 23.164 habitantes (IBGE 2007), acaba de
completar 45 anos, no último dia 11 de novembro. A cidade situa-se na
Região da Mata Setentrional Pernambucana, tendo o clima quente e
úmido, pertencendo a bacia hidrográfica do Rio Goiana.
Condado tem fronteiras com Itambé, Itaquitinga, Nazaré da Mata,
Goiana e Aliança. A atividade econômica é a agropecuária e sua cultura
é bastante diversa, com um folclore rico que honra seu munícipes.
Assim sendo formula-se este voto de congratulações ao município do
Condado, parabenizando a sua população, que cada vez mais
engrandece o nosso Pernambuco.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Antônio Figueirôa
Deputado

Requerimento N° 1236/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as
formalidades regimentais, seja formulado votos de aplausos, ao
Exmo Sr. Comandante Geral do Corpo de Bombeiros Militar de
Pernambuco, Cel. Carlos Eduardo Poças Amorim Casa Nova, ao
Subcomandante do Corpo de Bombeiros de PE. Cel. BM. Adriano
Alves de Santana pela brilhante atuação na coordenação do IX
Seminário Nacional de Bombeiros (SENABOM), e do III - Seminário
Internacional de Defesa Civil , realizados nos dias 12,13,e 14 de
novembro em nosso Estado. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao homenageados, Cel. Carlos Eduardo Poças Amorim
Casa Nova, Cel. Adriano Alves de Santana, ao Exmo. Sr. Governador
do Estado, Dr. Eduardo Campos, ao Exmo Sr. Comandante Geral da
Polícia Militar de Pernambuco, Cel. Iturbson Agostinho dos Santos, ao
Exmo. Sr. Secretário Especial da Casa Militar, Cel. Mário Cavalcante, ao
Exmo. Sr. Secretário de Defesa Social, Dr. Servilho Paiva, ao Exmo. Sr.
Comandante Geral do Corpo de Bombeiros de São Paulo, Cel. Manoel
Antônio da Silva Araújo, ao Exmo. Sr. Secretário Nacional de Defesa

Civil, Dr. Roberto Guimarães, e ao Exmo. Sr. Ministro da Integração
Nacional, Dr. Gedeel Vieira.

Justificativa

Durante os dias 12, 13, e 14 de novembro, Pernambuco será a Capital
Nacional dos bombeiros, com a realização do 9º Seminário Nacional de
Bombeiros, (SENABOM), e 3º Seminário Internacional de Defesa Civil,
realizado no Centro de Convenções, em Olinda, sendo o primeiro
ocorrido no Nordeste brasileiro, reunindo mais de 1.5 mil profissionais
de todos os 27 Estados brasileiros e de outros países, como: Estados
Unidos, França, Alemanha, Finlândia, Portugal, Peru, Espanha,
Argentina e Equador.
Durante o evento serão feitas palestras sobre atuação dos bombeiros
dos Estados Unidos, que trabalharam nos resgates das vítiimas do
atendado ao World Trade Center (WTC), na cidade de Nova Iorque, dos
bombeiros da Espanha que atuaram na ação terrorista a um trem de
passageiros, na cidade de Madrid em 2004; como também dos
bombeiros de Munique, na Alemanha, que fizeram a segurança da
última Copa do Mundo, a palestra do Comandante do Corpo de
Bombeiros de São Paulo, Cel. Manoel Antônio da Silva Araújo, que fará
explanação sobre a atuação daquela corporação, no acidente áreo com
o avião da TAM e no acidente na obra que resultou na abertura de uma
cratera em obra do metrô em São Paulo este ano.
No decorrer do seminário serão discutidos e apresentados temas como
novidades em resgates, salvamento e atendimento pré-hospitalar,
novas tecnologias de precauções e combate a incêndios, o que virá
enriquecer cada vez mais os conhecimentos de todos os Corpos de
Bombeiros do Brasil e em particular de Pernambuco no atendimento ao
combate a incêndios e salvamentos.
Portanto, está de parabéns o Cel. Carlos Eduardo Poças Amorim Casa
Nova pelo sucesso que será o evento realizado em nosso Estado. 

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Alberto Feitosa
Deputado

Requerimento N° 1237/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja concedido Voto de Aplauso aos integrantes da
Chapa 2 ao pleito do Clube dos Oficiais da Polícia e Bombeiro Militar
(COPBM), em que o Majoritário eleito foi o Tenente Coronel PM
ROMERO JOSÉ DE MELO RIBEIRO, parabenizando-os pela vitória
alcançada no último pleito daquela entidade, realizada no último dia 09
de novembro do corrente, para gestão do biênio 2007/2009, quando
obteve quase 70% do total dos votos apurados. 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao ao Presidente eleito, Tenente Coronel PM ROMERO
JOSÉ DE MELO RIBEIRO em nome de todos os integrantes da Chapa
vencedora, sito a Rua Dom Bosco s/n, Boa vista, ao Exmº Sr. Secretário
de Defesa Social Dr. SEVILHO SILVA DE PAIVA, à rua São Geraldo, nº
111 - Santo Amaro, ao Coronel ITURBSON AGOSTINHO DOS
SANTOS, Comandante da Polícia Militar de Pernambuco, Quartel do
Comando Geral, sito à Praça do Derby s/n, Derby, ao Cel BM CARLOS
EDUARDO POÇAS AMORIM CASA NOVA, Comandante Geral do
Corpo de Bombeiros de Pernambuco sito a Rua de João de Barros,
S/N, Boa Vista s/n, ao Exmo. Sr. Secretário Especial da Casa Militar Cel;
MÁRIO CAVALCANTE, à Praça da Republica s/n - todos nesta capital.

Justificativa

O Pleito eleitoral, em qualquer situação, tem por finalidade o exercício
supremo dos poderes políticos e, ao final, após apuração, buscar
legitimidade para um Mandato, assim sendo, pelo exercício eleitoral da
forma que trasncorreu e pela expressante vitória nas urnas que lhe
garantirá também a reeleição subseqüente na forma legal prevista no
Estatuto daquela entidade Social.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Alberto Feitosa
Deputado

Requerimento N° 1238/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para a estagiária
do curso de direito, Alessandra Teixeira Alves, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE).
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a estagiária, Alessandra Teixeira Alves, sita à rua Amaro
Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral da Polícia
Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos Santos, no
QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby, s/n,
Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr. Servilho da
Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e

persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1239/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para a estagiária
do curso de direito, Jackeline Acioli de Souza Dias, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE).
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento a estagiária, Jackeline Acioli de Souza Dias, sita à rua
Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral da
Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos Santos,
no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby, s/n,
Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr. Servilho da
Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1240/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o estagiário
do curso de direito, Estevão José Saraiva Mustafá, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE).
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se

conhecimento ao estagiário, Estevão José Saraiva Mustafá, sito à rua
Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral da
Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos
Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby,
s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr.
Servilho da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro,
Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1241/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o advogado,
Dr. Antônio Fernando Rocha Cardoso, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao advogado, Dr. Antônio Fernando Rocha Cardoso, sito
à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral
da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos
Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby,
s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr. Servilho
da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
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arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1242/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Diretor de
Interior, Cb. PM José Ricardo de Souza, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor de Interior, Cb. PM José Ricardo de Souza, sito
à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral
da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos
Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby,
s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr. Servilho
da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1243/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Advogado,
Dr. Yul Aristóteles de Melo, pelo desempenho e competência que vem
atuando na Associação Pernambucana dos Cabos e Soldados Policiais
e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Advogado, Dr. Yul Aristóteles de Melo, sito à rua
Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral da
Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos
Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby,
s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr.
Servilho da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro,
Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela

atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do
requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1244/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Diretor de
Imprensa, Sd. PM Paulo Luiz de Melo, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor de Imprensa, Sd. PM Paulo Luiz de Melo, sito
à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao Comandante Geral
da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson Agostinho dos
Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à Praça do Derby,
s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa Social, Dr. Servilho
da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111, Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1245/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos de hoje um Voto de
Aplauso ao Instituto Histórico e Geográfico da Vitória de Santo Antão, na
passagem do 57º aniversário de fundação, dia 19 de novembro do
corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao:

Exmo. Sr. Secretário Especial de Cultura - Dr. Ariano Suassuna;
Exmo. Sr. Deputado Federal - Dr. André de Paula;
Exmos. Srs. Vereadores da Vitória - Dr. Doca Lira, Dr. Everaldo Arruda
e Dr. Manoel de Holanda;
Ilmo. Presidente da Associação Comercial da VItória - Sr. Gildo Espósito
de Lima;
Ilmo. Presidente da CDL da Vitória - Sr. Rafael Vilanova;
Ilmo. Presidente do LIONS Vitória das Tabocas - Sr. José Carlos Peres
Quintas;
Ilmo. Sr. Diretor da FACOL - Dr. Paulo Roberto Leite de Arruda;
Ilmo. Presidente do ROTARY da Vitória - Dr. José Jaelson Elias;
Ilma. Presidenta do Instituto Histórico e Geográfico da Vitória - Profª.
Eunice Xavier;
Ilma. Diretora do Gazeta do Pernambuco - Srª. Wanessa Lima (Rua
Pres. Castelo Branco, nº 100, Apto. 301, bairro Livramento, Vitória de
Santo Antão - PE);
Ilmo. Diretor do Informativo “A Voz” - Sr. Hildebrando Lima;
Ilmo. Dr. Gamaliel da Costa Gomes - Av. Boa Viagem, nº 1252, 2º andar,
Edf. Aquarela, Boa Viagem, Recife - PE;
Ilmo. Dr. Alexandre Ferrer - Engarrafamento Pitú Ltda, BR 232, Km 54,
Vitória de Santo Antão - PE.

Justificativa

Tradicional instituição voltada a cultura e preservação da memória do
município, o Instituto Histórico e Geográfico de Vitória de Santo Antão
comemora, dia 19 de novembro, cinqüenta e sete anos de fundação.
Criado em 1950, por inspiração de um goianense ilustre, o Dr. Djalma
Raposo, à época promotor da Comarca, a Instituição ocupou o casarão
da Rua Imperial, nº 187, conhecido como a Casa do Imperador, por
haver hospedade de 18 a 20 de dezembro de 1859, D. Pedro II e D.
Tereza Cristina, em visita a essa cidade.
Durante décadas, a instituição foi presidida pelo saudoso vitoriense,
autor da obra História de Vitória de Santo Antão, em três volumes,
Professor e Historiador José Aragão Bezerra. No momento, a entidade
vem sendo dirigida pela também vitoriense, Professora Eunice Xavier,
que de forma brilhante dá continuidade ao profícuo trabalho
desenvolvido pelo seu antecessor, primando por melhorias nas
instalações do prédio e ampliação do patrimônio do Instituto, com a
aquisição de casa vizinha ao edifício central.
O prédio é aberto ao público, oferecendo auditório, Museu do Homem,
biblioteca, considerado ainda, de utilidade pública por lei estadual,
possuindo ainda personalidade jurídica.
De parabéns portanto, todos os que fazem esta Instituição de tantos
serviços prestados a cultura vitoriense na passagem de mais um
aniversário de fundação. Nossos desejos e de todos os vitorienses é de
que o Instituto Histórico da Vitória de Santo Antão possa sempre
continuar com esse espírito elevado de honra e preservação de nossos
valores e de nosso passado.
Associando-nos a tão relevante data, justificamos esta iniciativa, ao
ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que integram esta Casa
Legislativa.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Elias Lira
Deputado

Requerimento N° 1246/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, seja consignado na Ata dos trabalhos de hoje um Voto de
Aplauso ao Jaboatão Jornal na passagem do 57º aniversário de
fundação, dia 26 de novembro do corrente.
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor do Jaboatão Jornal, Jornalista Gilvan Veloso,
Praça Nossa Senhora do Rosário, nº 546, Jaboatão dos Guararapes.

Justificativa

O Jaboatão Jornal comemora, dia 26 de novembro, cinqüenta e sete
anos de circulação ininterrupta, atingindo a marca de 820 edições, sem
ter estado ausente durante esse período.
Criado em 1950, por iniciativa do jornalista Van Hoeven Ferreira Veloso,
de saudosa memória, o periódico foi considerado de utilidade pública
pela Lei Municipal nº 126 de 19 de maio de 1960 e, desde sua fundação,
vem congregando colaboradores do mais elevado nível, documentando
a história desse importante município ao longo de décadas.
Após o falecimento de seu fundador, o seu filho, Gilvan Veloso, vem
dando segmento ao trabalho a ele confiado, revelando grande talento
nesse ofício, primando pela mesma linha editorial, cuja marca é
informação por excelência, sem prescindir da crítica quando necessária.
Associando-nos a tão significante data, justificamos este expediente, ao
ensejo de sua aprovação pelos Ilustres Pares que integram esta Casa
Legislativa.

Sala das Reuniões, em 12 de novembro de 2007

Elias Lira
Deputado

Requerimento N° 1247/2007
Requeremos a Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja consignado na ata dos trabalhos de hoje um Voto
de Congratulações ao Hospital Memorial São José, pela comemoração
dos 18 anos de sua fundação, primando pela excelência na prestação
de serviços à saúde no Estado e região norte-nordeste.
Da decisão desta casa e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Exmo. Diretor. Presidente Dr. José Aécio Fernandes
Vieira; A Exmo. Diretor Médico Dr. João Lampropulos; e ao Exmo.
Diretor de Operações Dr. Bruno Fernandes Vieira, todos com endereço
na Avenida Gov. Agamenon Magalhães, nº 2291, bairro do Derby,
Recife, Pernambuco, CEP. 50.000-000.

Justificativa

Fundado em 2 de junho de 1989, o Complexo Hospitalar Memorial São
José completou neste ano de 2007 sua maioridade, primando pela
qualidade na prestação de serviços, através das inovações tecnológicas
e procedimentos de alta complexidade, antes realizados apenas fora do
país.
Desde de sua fundação, o Hospital desenvolve seus valores com base
em ações humanizadas em prol do bem estar de seus clientes.
O Hospital Memorial São José é uma referencia no segmento de saúde
privada na região, desde a sua fundação. Foi o primeiro hospital da
América Latina a possuir ISO 9001:2000, garantindo excelência nos
serviços prestados ao paciente nas urgências, UTI´s, blocos cirúrgicos,
alas de internamento e também nos processos de monitoramento e
controle de infecção hospitalar.
Pioneiro em realizar um transplante de fígado em todo Norte e
Nordeste, em 1993. Além disso, através da Maximagem, implantou a
primeira ressonância magnética da região.
Possui uma infra-estrutura física que congrega num complexo de seis
prédios com heliponto e helicóptero próprio, equipamentos de última
geração e um dos mais completos centro de diagnóstico do Brasil. 
Essa estrutura coloca o Hospital Memorial São José na vanguarda da
prestação de serviços na área da saúde no país.
Sempre primando pela qualidade dos seus serviços, o Hospital
Memorial São José dispõe de 112 leitos projetados para oferecer o
máximo de conforto aos pacientes.
Dizem que os grandes projetos são construídos em base sólidas. Hoje,
o Hospital Memorial São José é uma referencia em qualidade na
prestação de serviços graças ao cuidado no atendimento e a
preocupação em modernizar as suas instalações e motivar seus
funcionários.
O resultado de tanto esforço pode ser visto nas certificações e prêmios
que o Hospital vem recebendo ao longo dos anos.
Desta forma, esta Casa encontra-se, sobretudo, em inteiro orgulho em
acompanhar os serviços prestados pelo Hospital Memorial São José à
saúde de Pernambuco. Conclamando os ilustres parlamentares desta
Casa a conceder voto de congratulações pela passagem de sua
maioridade na prestação de serviços.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Pedro Eurico
Deputado

Requerimento N° 1248/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Diretor do
Setor Jurídico, Sd. PM Renílson Bezerra dos Santos, pelo desempenho
e competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor do Setor Jurídico, Sd. PM Renílson Bezerra
dos Santos, sito à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson
Agostinho dos Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à
Praça do Derby, s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa
Social, Dr. Servilho da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111,
Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a import-
ância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um marco na
minha história como homem público, porém sozinho, não sou ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e mo-
tociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs far-
dados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1249/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Vice-
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Coordenador, Sd. PM Moisés de Souza Cordeiro, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Vice-Coordenador, Sd. PM Moisés de Souza
Cordeiro, sito à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson
Agostinho dos Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à
Praça do Derby, s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa
Social, Dr. Servilho da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111,
Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e
persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1250/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais, que seja concedido um voto de aplauso para o Diretor de
Interior, Cb. PM José Edson de Amaral Alves, pelo desempenho e
competência que vem atuando na Associação Pernambucana dos
Cabos e Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ASC-PE). 
Da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Diretor de Interior, Cb. PM José Edson de Amaral
Alves, sito à rua Amaro Bezerra, 489 – Derby – Recife/PE; ao
Comandante Geral da Polícia Militar de Pernambuco, Cel. PM Iturbson
Agostinho dos Santos, no QCG – Quartel do Comando Geral, sito à
Praça do Derby, s/n, Recife/PE; e ao Exmo Sr. Secretário da Defesa
Social, Dr. Servilho da Silva Paiva, sita à Rua São Geraldo, nº 111,
Santo Amaro, Recife/PE.

Justificativa

Há 11 anos foi criada a Associação Pernambucana dos Cabos e
Soldados Policiais e Bombeiros Militares (ACS/PE), entidade a qual
presido, pois a história da ACS/PE se confunde com a minha enquanto
homem público. 
Instituição essa que, em pouco tempo de vida, passou por momentos
difíceis tais como: perseguições, greves, boicotes, prisões, fugas,
seqüestros, nos quais estas engrandeceram as nossas conquistas pela
melhora da qualidade de vida da categoria. Tudo começou há 11 anos,
quando um grupo de Policiais e Bombeiros Militares quis mudar uma
história. O começo foi muito difícil, não tínhamos idéia do quanto àquela
atitude realmente transformaria as nossas vidas e as de nossos
companheiros. Foram momentos decisivos. 
A cada escolha tínhamos que arcar com as conseqüências, que
atingiam não apenas os representantes, mas também aos nossos
familiares e amigos. Desde as reuniões acontecidas no Sindsaúde e no
Sinpol às mobilizações grevistas de 1997 e 2000. No término de cada
assembléia, quando nos reuníamos e orávamos a Deus, aquele
momento fortalecia o grupo. Essa fé, que nos uniu em ideais, é a
mesma que nos move até hoje. 
Afinal, por mais que as nossas opiniões sejam diferentes, pensamentos
contrários e ideologias diversas, nunca deixei de reconhecer a
importância de cada um para a ACS/PE. Pois, esta entidade é um
marco na minha história como homem público, porém sozinho, não sou
ninguém. 
Na condição também de sócio-fundador, quero neste momento
homenagear os atuais diretores, os ex-diretores e todos que, ao meu
lado, trabalharam para concretizar o sonho de construir uma associação
capaz de defender os interesses e direitos da nossa classe. 
Muitas foram às tentativas de interromper a nossa capacidade de
organização, a exemplo das constantes ameaças contras nossas vidas.
Mas nada disso foi suficiente para sufocar a nossa voz. Ousadia e

persistência e persistência resultaram na consolidação da entidade, que
hoje é um exemplo para todo o Brasil na luta por uma melhor qualidade
de vida para as Famílias Policial e Bombeiro Militar, através da busca de
uma política salarial justa e da valorização profissional.
Com a filosofia de reivindicar nossos direitos sem pregar a indisciplina,
obtivemos grandes conquistas em todos esses anos: reposição salarial,
seguro de vida custeado pelo Estado, gratificação para motoristas e
motociclistas, garantia de acesso gratuito ao metrô para os PMs e BMs
fardados, regularização da gratificação de incentivo, entre outros
benefícios.
Mas a nossa luta, é diária, pois através do nosso Departamento
Jurídico, defendemos os companheiros do rigor de uma legislação que
penaliza os policiais e bombeiros, profissionais de segurança que
arriscam suas vidas nas ruas, para proteger a sociedade e defender o
patrimônio público e as instituições.
Quero neste momento deixar registrado o meu apreço a todos os meus
companheiros que estão desde o início nesta luta, mas também aos que
engajaram no meio do caminho que acreditaram neste projeto e aos
recém-chegados que compartilham do mesmo ideal.
Somos mais de 12 mil homens e mulheres que acreditam na melhora
da qualidade de vida de nosso povo. Não poderia deixar de citar os
nossos companheiros das sub-sedes no Interior do Estado que são
fundamentais para o crescimento e consolidação da ACS/PE. Assim
sendo, solicito aos meus nobres pares, a aprovação do requerimento.

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Soldado Moisés
Deputado

Requerimento N° 1251/2007
Requeremos à Mesa, ouvido o Plenário e cumpridas as formalidades
regimentais que seja enviado um Voto de Aplauso ao Presidente do
Tribunal de Justiça de Pernambuco, o Exmo. Dr. Fausto Freitas, pela
inauguração do Fórum no Município de Gravatá.
da decisão desta Casa, e do inteiro teor desta proposição, dê-se
conhecimento ao Prefeito de Gravatá, Exmo. Sr. Joaquim Neto, ao
Presidente da Câmara de Vereadores de Gravatá, Exmo. Sr. Paulo
Apolinário Júnior; e a Diretora do Fórum de Gravatá, Exma. Dra. Izilda
Maria de Abreu Dornelas Câmara.

Justificativa

O Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE), Exmo. Dr.
Fausto Freitas, inaugurou em data de 08 de novembro de 2007 um
fórum na cidade de Gravatá, no Agreste do estado, proporcionando
maior eficiência no atendimento e conforto a população da cidade e dos
Municípios circunvizinhos.
Em Gravatá, a sede da Justiça deve atender a 70 mil habitantes do
município. O prédio, construído, tem dois pavimentos e salas para
atendimento, além de um arquivo judicial no subsolo. A cidade conta
com três varas, e deverá ter mais três, com a aprovação do Código de
Organização Judiciária. Antes da construção, o fórum da cidade
funcionava de forma improvisada em uma residência, já que o antigo
prédio foi interditado por ameaça de desabamento.
Pela tão importante iniciativa, nada mais justo que o reconhecimento
desta Casa ao serviço essencial prestado. Ante o exposto, solicito dos
meus ilustres pares a aprovação deste requerimento de votos de
aplauso. 

Sala das Reuniões, em 13 de novembro de 2007

Terezinha Nunes
Deputada

ATA DA DÉCIMA SEGUNDA REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO
DE EDUCAÇÃO E CULTURA, REALIZADA ÀS DEZ HORAS DO DIA
VINTE E SETE DE SETEMBRO DE DOIS MIL E SETE.

AOS VINTE E SETE DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DO ANO DE
DOIS MIL E SETE, NO AUDITÓRIO, LOCALIZADO NO SEXTO
ANDAR DO EDIFÍCIO NILO COELHO, ANEXO I AO PALÁCIO
JOAQUIM NABUCO, ÀS DEZ HORAS, NOS TERMOS REGI-
MENTAIS E EM OBEDIÊNCIA A CONVOCAÇÃO POR EDITAL,
SOB A PRESIDÊNCIA DA DEPUTADA TERESA LEITÃO,
REUNIRAM-SE O(A)S DEPUTADO(A)S TEREZINHA NUNES E
ANTÔNIO MORAES (MEMBROS EFETIVOS). JUSTIFICOU A
AUSÊNCIA O DEPUTADO SOLDADO MOISÉS. CONSTATANDO
O QUORUM REGIMENTAL, A SENHORA PRESIDENTE INICIOU
A REUNIÃO COM A DISCUSSÃO DAS PROPOSIÇÕES QUE
TIVERAM OS SEGUINTES RESULTADOS: PROJETO DE LEI
ORDINÁRIA Nº 244/2007, NA AUSÊNCIA DO RELATOR,
DEPUTADO ELIAS LIRA, FOI DESIGNADA PARA APRESENTAR
O PARECER A PRÓPRIA DEPUTADA, TEVE SUA APROVAÇÃO
POR TODO(A)S. O SUBSTITUTIVO Nº 01, APRESENTADO
PELA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, AO
PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 205/2007, RELATORA:
DEPUTADA TERESA LEITÃO. TAMBÉM FOI APROVADO POR
UNANIMIDADE, EXTRA-PAUTA, O PROJETO DE LEI
ORDINÁRIA Nº 231/2007, CUJO RELATOR FOI O DEPUTADO
ANTÔNIO MORAES. APÓS ESSE PRIMEIRO MOMENTO DA
REUNIÃO, INICIOU-SE A AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE AS
BANDAS FILARMÔNICAS. A SENHORA PRESIDENTE
CONVIDOU PARA COMPOR A MESA O SR. JORGE CLÉSIO,
NESTE ATO REPRESENTANDO A DRª TARCIANA PORTELLA
DO MINISTÉRIO DA CULTURA (REGIONAL NE); A PROFª TECA
CARLOS, NESTE ATO REPRESENTANDO A PRESIDENTA DA
FUNDAÇÃO DO PATRIMÔNIO HISTÓRICO E ARTÍSTICO DE
PERNAMBUCO (FUNDARPE), SRª LUCIANA AZEVEDO; O SRº
SIDOR HULAK, DIRETOR DO CONSERVATÓRIO PERNAM-
BUCANO DE MÚSICA; O SR. RENAN PIMENTA, DA FEDERA-
ÇÃO DAS BANDAS FILARMÔNICAS. EM SEGUIDA, INFORMOU
O OBJETIVO DA AUDIÊNCIA: IDENTIFICAR EM QUE ESSA
CASA LEGISLATIVA PODE CONTRIBUIR COM AS SOLUÇÕES
E ALTERNATIVAS LEVANTADAS POR ESSE SEGMENTO
CULTURAL, POR MEIO DAS ATRIBUIÇÕES DA COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO E CULTURA, EM PARTICULAR, DOS DEPUTA-
DOS, ENFATIZOU QUE AS BANDAS FILARMÔNICAS TÊM UMA
HISTÓRIA SECULAR. PERNAMBUCO É UM ESTADO QUE SE
DESTACA PELA QUANTIDADE DE BANDAS FILARMÔNICAS
CENTENÁRIAS E SESQUICENTENÁRIAS, QUE FAZEM A
HISTÓRIA EM SEUS MUNICÍPIOS, COM BANDAS MILITARES,
CIVIS, DIVIDIDAS EM SOCIEDADES MUSICAIS, BANDAS
MUNICIPAIS, RELIGIOSAS, DE ENTIDADES EDUCACIONAIS
COMO O CENTRO DE CRIATIVIDADE, CENTRO DE EDUCA-
ÇÃO MUSICAL DE OLINDA, QUE ACOLHEM TALENTOS, VIDA

E SONHOS DE JOVENS. A HISTÓRIA DA MÚSICA EM
PERNAMBUCO, E SUA INTERAÇÃO COM A EDUCAÇÃO, FOI
UMA MOTIVAÇÃO PARA REALIZAÇÃO DESTA AUDIÊNCIA
PÚBLICA, QUE TEM COMO FOCO DO DEBATE: APRESENTAR
PROPOSIÇÕES PARA QUE A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO
POSSA INTERVIR, INDICANDO ALGUMA ALTERNATIVA PARA
O TEMA. APÓS ESSAABERTURA, A DEPUTADA INFORMOU AS
ENTIDADES PRESENTES: PREFEITURA DO RECIFE, CENTRO
DE PRESERVAÇÃO DO PATRIMÔNIO CULTURAL E IMA-
TERIAL, AS BANDAS: SOCIEDADE MUSICAL 25 DE SETEM-
BRO; CIDADE DO RECIFE, 22 DE NOVEMBRO, XV DE NOVEM-
BRO, 28 DE JUNHO, EUTERPINA - TIMBAÚBA, ACADEMIA
PERNAMBUCANA DE MÚSICA, COLÉGIO DA PMPE, BASE
AÉREA, TENDA CULTURAL DO CENTRO DE MÚSICA CARNA-
VALESCA DE PERNAMBUCO. CONTINUANDO, PASSOU A
PALAVRA AO SR. JORGE CLÉSIO QUE AGRADECEU A
OPORTUNIDADE E INFORMOU QUAIS SÃO AS PRÓXIMAS
AÇÕES DO MINC: 1) A REALIZAÇÃO DO PAINEL “FUNARTE DE
BANDAS DE MÚSICAS”, QUE ACONTECERÁ EM TERESINA/PI;
2) O LANÇAMENTO DO EDITAL PARA AQUISIÇÃO DE
INSTRUMENTOS, QUE DEIXARÁ DE SER PROGRAMA, PARA
TRIPLICAR A DEMANDA; 3) A EDIÇÃO DE PARTITURAS PELO
CANAL VIRTUAL/ FUNARTE, QUANDO AS BANDAS PODERÃO
ACESSAR NA REDE(INTERNET). A DEPUTADA TERESA
LEITÃO CONCEDEU A PALAVRA A PROFª TECA CARLOS, QUE
AGRADECEU AO CONVITE, PARABENIZOU A PARLAMENTAR
INFORMOU EXISTIR UMA DEMANDA REPRIMIDA NA ESFERA
CULTURAL DE PERNAMBUCO, TORNANDO-SE NECESSÁRIO
A IMPLANTAÇÃO DE UMA POLÍTICA PÚBLICA DE CULTURA.
NESTE SENTIDO, DESTACOU OS PRINCIPAIS FOCOS DE
AÇÃO DA FUNDARPE PARA ESSA ÁREA: 1) FAZER UMA
ESCUTA COLETIVA DOS MÚSICOS, COM RECORTE
DEMOCRÁTICO, POTENCIALIZANDO E ESTABELECENDO
CRITÉRIOS; 2) NECESSIDADE DE INTERCÂMBIO ENTRE AS
BANDAS; 3) REALIZAÇÃO DE ENCONTRO DE BANDAS PARA
GARANTIR ESPAÇO NA POLÍTICA PÚBLICA DE CULTURA; 4)
FORMAÇÃO DE NOVOS QUADROS/ VALORES. EM SEGUIDA,
A DEPUTADA PASSOU A PALAVRA PARA O REPRESENTANTE
DO CONSERVATÓRIO PERNAMBUCANO DE MÚSICA, SR.
SIDOR HULAK, QUE DESTACOU A PRETENSÃO DA
INSTITUIÇÃO DE DESENVOLVER AÇÕES ESTRATÉGICAS E
AGREGADORAS, QUE NÃO SEJAM PONTUAIS, MAS
ESTRUTURADORAS, COMO POLÍTICA DE GOVERNO, NÃO
SÓ PARA OS QUATRO ANOS, MAS COMO UMA “SEMENTE
PARA O FUTURO”. DESSA FORMA, O PROJETO NÃO PODE
SER APENAS NA ÁREA DE FORMAÇÃO DE MÚSICOS, MAS,
VOLTADO PARA AÇÕES PEDAGÓGICAS, COM TROCA DE
INFORMAÇÕES E OPORTUNIDADES PARA QUE OS MÚSICOS
SE ENCONTREM, APROXIMEM-SE DO CONSERVATÓRIO
COM APRESENTAÇÕES NA SEDE. REFORÇOU QUE A
INSTITUIÇÃO REALIZARÁ, AINDA ESTE ANO, CURSO PARA
OS MÚSICOS, ATENDENDO A TRÊS REGIÕES: MATA NORTE,
MATA SUL E O AGRESTE CENTRAL, COM ESCOLHA DO
MUNICÍPIO SEDE PELA LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. LOGO
APÓS, A PRESIDENTE DA COMISSÃO PASSOU A PALAVRA
PARA O SR. RENAN PIMENTA, PRESIDENTE DA FEDERAÇÃO
DAS BANDAS DE MÚSICA, QUE APRESENTOU UM BREVE
HISTÓRICO DA SITUAÇÃO DAS BANDAS EM PERNAMBUCO:
DÉCADA DE 70 E 80 GRANDES DIFICULDADES; MELHORIA
NOS ANOS 90, NA GESTÃO DE GOVERNADOR MIGUEL
ARRAES; HOJE, CONTINUA COM PÉSSIMOS INSTRUMENTOS
DOADOS PELO MINC; NÃO EXISTE UMA POLÍTICA
ESTADUAL; A MANUTENÇÃO É DE RESPONSABILIDADE DOS
MUNICÍPIOS. ATUALMENTE, EXISTEM 20 (VINTE) BANDAS
CENTENÁRIAS E 04 (QUATRO) SESQUICENTENÁRIAS. POR
FIM, O SR. RENAN PARABENIZOU A INICIATIVA DA
DEPUTADA, PELA PRIMEIRA VEZ OCORRE NO LEGISLATIVO
UMA REUNIÃO DESSA NATUREZA. SUGERIU, COMO FORMA
DE ESTÍMULO AOS MÚSICOS, A REALIZAÇÃO DE UM
FESTIVAL DE BANDAS COM O APOIO DO PODER PÚBLICO
ESTADUAL, UMA VEZ QUE, NUNCA HOUVE EM
PERNAMBUCO. A DEPUTADA TERESA LEITÃO AGRADECEU O
PRONUNCIAMENTO DE TODO(A)S, EM SEGUIDA, ABRIU AS
INSCRIÇÕES PARA OS REPRESENTANTES DAS ENTIDADES.
O PRIMEIRO A SOLICITAR A PALAVRA FOI O SARGENTO
MOTA, DO COLÉGIO DA POLÍCIA MILITAR, QUE FEZ
REFERÊNCIA A QUALIDADE DOS INSTRUMENTOS, A
NECESSIDADE DE MUDANÇA NA FORMA DE AQUISIÇÃO
DESSES INSTRUMENTOS. TAMBÉM DESTACOU A SITUAÇÃO
DAS BANDAS MARCIAIS, OS UNIFORMES UTILIZADOS E A
AUSÊNCIA DE PROFESSORES COM FORMAÇÃO EM MÚSICA.
O SEGUNDO INSCRITO FOI O SR. ADELMO, DA ACADEMIA
PERNAMBUCANA DE MÚSICA, QUE FEZ UMA SÉRIE DE
SUGESTÕES, COM DESTAQUE PARA A CRIAÇÃO DE UM
DEPARTAMENTO DE BANDA DE MÚSICA NAS INSTITUIÇÕES
DE CULTURA; A CRIAÇÃO DA BANDA SINFÔNICA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, ESTRUTURANDO O CARGO DE MÚSICO;
CRIAÇÃO DE CONSERVATÓRIOS POR MICROREGIÕES;
CRITICOU A CARÊNCIA DE INSTRUMENTOS OU DESUSO
DOS MESMOS; A NECESSIDADE DE REVISÃO DOS CURSOS
OFERTADOS PELA FUNARTE, ASSIM COMO, A REALIZAÇÃO
DE CONCERTOS DE BANDAS; PROPÔS TAMBÉM AO
CONSERVATÓRIO, POR MEIO DA SECRETARIA ESTADUAL DE
EDUCAÇÃO, DINAMIZAR AS ESCOLAS DE MÚSICA COM A
MELHORIA DA DIDÁTICA DOS INSTRUTORES NA POLÍTICA
DE FORMAÇÃO E QUE A FUNDARPE, OU OUTRA
INSTITUIÇÃO COMPETENTE, CRIE O SISTEMA ESTADUAL DE
BANDAS DE MÚSICAS, COM UMA REVISÃO DO PAPEL DA
POLÍTICA DAS BANDAS DE FANFARRA. CONTINUANDO, A
SRª PRESIDENTA RETORNA À MESA, PASSANDO A PALAVRA
A DEPUTADA TEREZINHA NUNES QUE RESSALTOU UMA DAS
FORMAS DE ENFRENTAR A VIOLÊNCIA: ESPORTE E
CULTURA. NESTE SENTIDO, PROPÔS QUE A COMISSÃO DE
EDUCAÇÃO INCENTIVE A CRIAÇÃO DE UMA LEI PARA
EFETIVAR ESSE SISTEMA DE BANDAS COM O APOIO DAS
EMPRESAS PRIVADAS. JÁ O DEPUTADO ANTÔNIO MORAES
REFORÇOU QUE HÁ UM DESINTERESSE TOTAL DO PODER
PÚBLICO EM ATENDER À ÀREA DA CULTURA POPULAR,
CITANDO COMO EXEMPLO O GRUPO DE FORROZEIROS E
AS TENTATIVAS DE INVESTIMENTOS E ORGANIZAÇÃO.
SOLICITOU QUE A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO REALIZE UMA
SEGUNDA AUDIÊNCIA PÚBLICA, CONVIDANDO A
UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, PREFEITURAS
DE RECIFE E OLINDA, ENTRE OUTROS, PARA DEBATE.
FINALIZANDO A REUNIÃO A DEPUTADA TERESA LEITÃO
PASSOU A PALAVRA AOS REPRESENTANTES DA MESA PARA
SUAS CONSIDERAÇÕES. PARA O REPRESENTANTE DO
MINC, HÁ UMA NECESSIDADE DE PARCERIAS (GOVERNO
FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL) E DE APROVAÇÃO DAS
EMENDAS PARLAMENTARES PARA 2008, ASSIM COMO, DE
REFORMULAÇÃO DA GRADE CURRICULAR DO CENTRO DE
MÚSICA. JÁ A REPRESENTANTE DA FUNDARPE
CONCORDOU COM A CRIAÇÃO DO SISTEMA ESTADUAL DE
BANDAS DE MÚSICA, A EXEMPLO DO CEARÁ. FEZ
REFERÊNCIA A FALTA, NESTA AUDIÊNCIA, DE UM MEMBRO

DO DEPARTAMENTO DE MÚSICA DA UFPE. PARA O SR.
RENAN ESSE MOMENTO FOI MUITO OPORTUNO. E A
FEDERAÇÃO FICA À DISPOSIÇÃO DAS INSTITUIÇÕES
PÚBLICAS PARA COLABORAR. POR FIM, A DEPUTADA
TERESA LEITÃO ESCLARECE QUE A CRIAÇÃO DE UM
SISTEMA ESTADUAL DE BANDAS NÃO É UMA ATRIBUIÇÃO
LEGISLATIVA. É NECESSÁRIA UMA LEI POR INICIATIVA DO
PODER EXECUTIVO. A COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E
CULTURA VAI ESTIMULAR A EFETIVAÇÃO DAS PROPOSTAS
APRESENTADAS. NADA MAIS HAVENDO A TRATAR, A
SENHORA PRESIDENTE AGRADECEU A PRESENÇA DE
TODOS E TODAS E ENCERROU A REUNIÃO. E, PARA QUE
TUDO CONSTE EM REGISTRO, FOI DIGITADA ESTA ATA, QUE
SERÁ POSTERIORMENTE APROVADA, ASSINADA E PUBLI-
CADA.

SALA DA COMISSÃO, 27 DE SETEMBRO DE 2007.

DEPUTADA TERESA LEITÃO
PRESIDENTA

MEMBROS EFETIVOS
DEPUTADA TEREZINHA NUNES
(VICE-PRESIDENTE) 
DEPUTADO ANTÔNIO MORAES

ATA DA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE DESENVOL-
VIMENTO ECONÔMICO, REALIZADA NO DIA 31 DE OUTUBRO DE
2007.

Aos 31 (trinta e um) dias do mês de outubro de 2007 (dois mil e
sete), às 10h (dez horas), no auditório da ALEPE, reuniram-se o
presidente do colegiado, Deputado Sebastião Rufino, Dep.
Henrique Queiroz, Dep. Antônio Moraes e várias autoridades do
Governo e representante de classe. A Audiência Pública foi para:
Obter esclarecimentos sobre a distorção de preços entre a
aquisição de álcool na fonte produtora (Usinas/Destilarias) e
a sua entrega às distribuidoras até a venda ao consumidor
final. Dando continuidade aos trabalhos, o presidente da
Comissão, Dep. Sebastião Rufino, anunciou o início da reunião, o
Deputado Henrique Queiroz, autor da preposição, fala da sua
preocupação e diz que o objetivo da Audiência Pública é reduzir a
distorção de preços cobrados pelos postos de gasolina enquanto
o produto é vendido a baixos custos pelos fornecedores de cana
de açúcar. O Dep. Antonio Moraes, relembra que em 1998
começaram a luta pelo atacado, naquela época toda semana tinha
um atacadista preso. Depois disso a arrecadação que era de 3
milhões e foi para 18 milhões e isso ficou entre 18 e 21. O
Presidente da Alepe, Dep. Guilherme Uchoa, salientou a
importância para se beneficiar o consumidor e diz que não justifica
SP vender álcool tão barato e PE a um valor tão elevado e se
coloca a disposição da Comissão. O Sr. Helvio Rebechine, Diretor
da Defesa da Concorrência do Sindicom, fez sua explanação e
apresentação de Data SHOW e apresenta dados sobre a
distribuição de álcool em PE. Afirma que existe 170 distribuidoras
que realizam o serviço no Estado e margem de lucro das
empresas é de 0,04. Ele também ressalta a necessidade de ajuste
no sistema de distribuição para reduzir a disparidade e finaliza
dizendo que a fiscalização melhorou entre março e abril deste ano
e que a portaria da ANP trouxe melhoras para o marcado sim. Os
representantes do Governo e autoridades de classe
demonstraram suas preocupações e inicia o debate com as
autoridades presentes, que realizaram diversas perguntas. Entre
elas: Porque não tem uma fiscalização mais rigorosa da
Secretaria da Fazenda e do IPEM ? pedem a aplicação da Lei da
cassação dos postos, pedem que a ANP der um melhor
treinamento aos fiscais para que assim eles possam avaliar
melhor, pedem que criem um escritório da ANP aqui em Recife
entre outras. O Presidente do colegiado finalizou dizendo que é
um tema que aflige a população e vai implantar uma Comissão
especial como propôs o deputado Antônio Moraes para tratar do
assunto juntamente com a Secretaria da Fazenda, Procon,
Ministério Público entre outras autoridades que ali aqui estiveram.
Sem mais a tratar, o presidente agradeceu a presença de todos os
representantes do Governo, autoridades, empresários e demais
participantes, dando a reunião por encerrada e convocando outra
sem dia e hora marcada. Do que, para constar, eu, Francisco
Claro Santos Hipólito, lavrei a presente ata, que vai por todos
assinada, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas. 

Sala das Reuniões, 12 de outubro de 2007

Deputado Sebastião Rufino
Presidente da CDE

Membros Titulares
Deputado Silvio Costa Filho

Membro Suplente
Deputado Luciano Moura 
Deputado Carlos Santana

PORTARIA Nº 461/07
O PRIMEIRO SECRETÁRIO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o contido no ofício nº 80/07, da Gerência de Cadastro de
Pessoal,
RESOLVE: lotar naquela gerência, e atribuir a gratificação prevista na
Lei nº 12.322/03, com a alteração que lhe foi dada no art. 7º, II, da Lei
nº 13.328/07, retroagindo seus efeitos a 1º de outubro do corrente ano. 

NOME MATRÍCULA
JOACIRA TAVARES GUERRA 0376
MARIA MATILDE A. LEITE WATS 0327
MARCUS VINÍCIUS DE A. MELO 0358
EVA MARIA LIRA DE MORAES 40233

Secretaria da Assembléia Legislativa 
do Estado de Pernambuco

Em, 12 de novembro de 2007.

Deputado JOÃO FERNADO COUTINHO
Primeiro Secretário

Portaria

Ata de Comissões
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